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io rERMo DE ALTERAÇÃo oo EDTTAL

1. Rêgido pela Lei n.o 10.520, de 17 de julho dê 2002 e subsidiariamente pêle Lei n.0 8.666 de 2l106/93 (com as
altêraçoes da Lei n,o 8.883/94 e dâ Lei n.0 9.648/98).

A Pregoeira Oficial da Prefeitura de Choró/Ce, no uso de suas atnbuiçoes legais e tendo em vista o que consta o edital
PREGÃo ELETRÔN|CO N" 03í.2023.PE.SRP, cuio objêto é â SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA O
REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AOUISIçÔES DE MATERIAL DE EXPEDINETE,
PROCESSAMENTO DE DAOOS, AVIAMENTOS E DIVERSOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNlCiPlo DE CHORÓ/CE., de acordo com as condiçoes e especificaçoes mnstantes do Anexo I -
Termo de ReÍerência, do edital com data de Abertura das Propostas: 16 de jeneiÍo de 2024, às 08:30h; lnício da
Sessáo dê Disputa de Preços: í6 de janeiro de 2024, às 09:30hs, comunica aos interessados o adiamento dos
procedimentos para a data de AbertuÍa des Propostas: 26 de Janeiro de 2024, às 08:30hs; lnício da Sessão de
Disputa de Preços: 26 de Janeiro de 2024, às 09:30hs, motivado pela necessidade de readequaçáo do edital nos

seguintes termos:

Fica alterada o êdital o TERMO DE REFERÊNCh, a elterado no editâl os itens 68 ê'l'14 do Lote 0í e 02 a
licitar.

2. Permanecem inalterados e em vigor todos os itens e subitens não modiÍicados por este instrumento.

3- Em obediência ao parágrafo 4o do artigo 2'1 da Lei Federal n" 8.666/93, alterada e consolidada, as altera@s ora
realizadas devem ser divulgadas da mesma Íorma que se deu o texto original, reabrindGse o pÍazo inicialmente
estabêlecido, adiando-se por consequência a data de para Abertura das Propostâs: 26 de Janeiro de 2024, às
08:30hs; lnício da Sessão de Disputa de Preços: 26 de Janeiro de 2024, às 09:30hs, readequando-se assim os
prazos Íixados.

4- Em função das alterações ora realizadas o lnstrumento Convocatório da licitâção modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO N' 031/2023.PE-SRP, cujo obieto é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA pARÂ O REGTSTRO DE
PREÇOS VISANDO FUTURÂS E EVENTUAIS AOUISçÔES OE MATERIAL DE EXPEDINETE, PROCESSAÍÚENTO DE

DAOOS, AVIAMENTOS E DIVERSOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS OIVERSAS SECRETARIAS OO iIUNICIPIO
DE CHORÓ/CE, de acordo com as condiçoes e especificaçoes constantes do Anexo I - Termo de Referência, do edital.
julgamento do tipo Menor Preço por Lote, fica C0NSOLIDADo, nos seguintes termos:
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0bjeto:

LEç O DE MELHOR PROPOSTA PARÂ O REGISTRO DE PREçOS VISANOO
UTURAS E EVENTUATS AOU|SIçÕES DE iTATER|AL DE EXPED|NETE,

ESSAMENTO DE DADOS, AVIAMENTOS E DIVERSOS PARÂ SUPRIR AS
ECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CHORÓ/CE., tudO
nforme especiflcações contidas no TER[,4O DE REFERÊNCIA constante dos Anexos

este Edital

Órgâo Gerenciador: SECRETARIA IVUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Órgâos lnteressados:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE ADI\4INISTRAÇÃo,
PLANEJAIVENTO E FINANÇAS, SECRETARIA INFRAESTRUTURA, SECRETARIA
IVUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E RECURSOS HÍDRICOS,
GABINETE DO PREFEITO, FUNDO DE PREVIDENCIA DO I\,4UNICIPIO, SECRETARIA
I\,4UNICIPAL DE IURISI/O, ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA I\,4UNICIPAL DO
TRABALHO E DESENVOLVII4ENTO SOCIAL, SECRETARIA I/UNICIPAL DE CULTURA,
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

Critério de Julgamento: lvenor Preço por LOTE

Espécie: Pregão Eletrônico Para REGISTRO DE PREÇOS

Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.bÍ - Acesso ldentiflcado no link especiÍico.

Cadastramento das Propostâs:
lnício: 28 de dezembro de 2023, às '1'1:30hs

Término: 26 de janeiro de 2024 às 08:00hs

Abertura das Propostas:

Sessão de disputa de Lences lnicio: 26 de janeiro de 2024, às 09:30hs

Modo de Disputa ABERTO

Validade da Ata de
Preços:

Registro de
12 (DOZE) meses

Forma de Fornecimento: lndireta por demanda

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ.CEARÁ
PREGÂO ELETRÔNICO NO 03í .2023.PE - SRP
NÚMERo IDENTIFICADoR No BANCO: í034389

Regido pêla Lei n.o í0.520, de í7 de iulho dê 2002 e, subsidiariamentê, pela Lêi n." 8.566 de 2í de junho de 1993, com as
alterações da Lei n.0 8.883/94 e da Lei n.0 9.6rt8/98, pela Lei Complementar no í23,2006 e suas alteraçóes posteriorês,
Decreto Federal no. í0.02/Uí9, de 20 de setembro de 20í9 no que couber e demais legislações vigêntês, e ainda pelo
Decreto tttunicipal No zs3lz0z2. 

PREÂMBULO:
A Pregoeira da Prefeitura lvlunicipal de Choró/CE, nomeado pela portaria no 12.01.00112023, de 01 de dezembro de 2023
juntamente com os membros da equipe de apoio, torna público para conhecimento de todos os interessados que através do
endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br -'Acesso ldentificado no nk especifico", em sessão pública por meio de
comunicaÇão via internet, que iniciará os procedimentos de recebimento das Proposlas de Preços, mediante as condições
estabelecidas no presente Edital, de acordo com o DECRETO FEDERAL N0.'10.024/2019, DE 20 DE SETEI\.4BRo DE 20í9 NO
QUE CoUBER E DEMAIS LEGISLAÇoES VIGENTES, ACÓRDÃO N" 10.051/2015 - Segundo Câmara, Lei no 10,520, de 17 de
julho de 2002 e, subsidiariamente, com a lei 8.666 de 21106/93 alterada e consolidada, Lei no 123/2006, Lei no 14712014,
155/2016 e suas alterações, Lei n0 12 846/2013, e ainda pelo Decreto Municipal N0 253/2022, conÍorme informaçôes abaixo:
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llnício: 
26 de janeiro de 2024, às 08:30h
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Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condiçoes para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competiÇão, julgamento e Íormalização do contrato, bem como, os
êsclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 1 0.520/2002, 8.666í 993, 123t2006 e 14712014 e
suas alterações.

Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alteraÇóes, entenda-se como alterações, tamtÉm, a Lêi Complementar 14712014
e suas alterações.

PARTE B - ANEXOS
Anexo I - Termo de ReÍerência do objeto;
Anexo ll - l\.4odelo da Proposta de Preços Vencedora;
Anexo lll - Modelo de Declaraçôes,
Anexo lV - Modelo da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - l\,4inuta do Termo de Contrato.

1. DOOBJETO
1.1. SELEçÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA O REGISTRo DE PREços VISANDo FUTURAS E EVENTUAIS
AAUEçóES OE ÍIIATERIAL DE EXPEDINETE, PROCESSAMENTo DE DÀDos, AvIAiiENTos E DIvERsos PARA
SUPRIR AS NECESSIDAoES DAs DIvERSAS SECRETARIAS DO MUNICiPIO DE CHORÓ/CE, tudo conforme especifica@s
contidas no termo de referência constante dos Anexos deste Edital.
1.2.4 licitação será dividida em itens, conÍorme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação em quantos itens forem de seu interesse.
í.3.0 critério de lulgamento adotado será o menor preço do LOTE, observadas as exigências contidas neste Edital e seus
Anexos quanto às especiÍicaçoes do objeto

2. DOSRECURSOSORçAMENTÁR|OS
2.í. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas no orçamento
Aprovado para o exercicio do ano de 2024

3. DAS CONDrçOES PARA PARTtCtpAÇÃO E CREDENCTAMENTO NA PRESENTE LtC|TAÇÀO
3.1' Poderão partictpar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação câdastradas ou não no
Município de Choró/CE, que atendam a todas as condiçoes exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualiÍicação técnica e econômico-flnanceira, inclusive tendo seus objetivos
sociais compatíveis com o objeto da licitação, culo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitaçâo, e que estejam
com Credenciamento regular junto sistema Licitações-e do BANCO D0 BRASIL.

3.2- CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE CHORÓ/CE: O cadastramento junto à Prefeitura de Choró/CE (inscnção no
CRC) a que se refere o subitem 3.í deverá ser providenciado pelo interessado diretamente na sede do Setor de Compras,
situada na AV. Cel Joáo Paracampos, N0 1410 - Alto do Cruzeiro - Choró-CE, apresentando a documentação exigida, até às
17:00h do dia antenor ao previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a
revalidação/atualização de documentos.
3.3- Não poderão participar licitantes com sócios, coopêrados, diretores ou reprêsentantes comuns. Caso constatada a
comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a abertura das Propostas de
Preços, os respectivos parlicrpantes serão automaticamente desclassiÍlcados do certame, independentemente do preço proposlo.

3.4- Não poderão paÍicipar da presente licitação os interessados:
a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial;

b)que se encontrem em processo de dissoluçeo, de fusâ0, de cisão ou de tncorporaçâo;
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura de
Choró/CE;

d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
elque se apresentem constituídos na Íorma de empresas em consórcio;

0 que não tenham providenciado o credenciamento junto ao BANCO DO BRASIL;
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g) as pessoas enumeradas no artigo 90 da Lei Federat N0 8.ô66/93.
3.5. Para participação na pÍesente hcitaÇão todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto ao Banco do Brasil.
3.5.í. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio do Banco do Brasil constante no prêâmbulo deste edital.
3.5.2.Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedores individuais, microemprêsas, empresas de pequeno
porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art 34, da Lei Federal n' 11.48812007, como critério de desempate,
preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu CapÍtulo V - D0 ACESSo A0S I/ERCADOS /
Das Aquisições Públicas.
3.5.3- Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (MEl, IVE ou EPP), nos
termos da Leí Complementar N0 123/06, e alteração dada pela Lei Complementar No 14712014 para que estas possam gozar dos
beneÍicios previstos na referida Lei, deverão dêclarar no Sistema do Banco do Brasil o êxercício da preferência prevista na supra
citada Lei.

3.6. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto ao Banco do Brasil, e o envio das
Propostas de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada portando senha
pessoal.

3.7. 0s interessados deverão credenciar-se junto ao BANC0 D0 BRASIL:
3.7.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado cópia do respectivo
Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigaçôes.
3.7.2- O custo de operacionalizaÇão e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do llcitante.
3.7.3' O acesso do operador ao pregeo para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances sucessivos de preços,
em nome da licitante, somente se dará mediante previa definiÇão de senha privativa.
3.7.4' A chave de identificação e a senha terão validade de 0í (um) ano e poderão ser utilizadas em quatquer Pregão Eletrônico,
salvo quando canceladas por solicitação da empresa cadaskada ou do Banco do Brasil, devidamente justificada.
3.7.5' E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação eÍetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Choró/CE ou ao Banco do Brasil, a responsabilidade por
eventuais danos deconentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
3.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos
atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realizaçâo das transações inerentes ao pregão eletrônico
3.7.7.0 credenctamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunÇão de sua capacidade técnica para realizaçâo das transaçôes inerentes a este pregão,

3.7.8.0 licitanle responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transações efetuadas em sêu nome, assume como íirmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados direlamênte ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitaçâo por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
4.1. 0 presente procedimento de licitação seguká o seguinte tÉmite em fases distintas:
4.1.1- Credenciamento dos licitanles:
4.1.2. Recebimento das "Propostas de PreÇos"e Documentos de Habilitação via sistema;
4.1.3- Abertura das Propostas de PreÇos apresentadasi
4.1.4. Lances,

4.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado;
4.1.6- Recursosl

4.1.7. AdjudicaÇã0.

5. DA APRESENTAÇÃO DA pRoPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABtL|TAÇÃO
5.1.Os licltantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS OE CAMPO ESPEC|FTCO Eiit CADA LOTE, por meio do
sistema Licitaçóes€ do Banco do Brasil, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, entâo,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dêssa documentação.
5.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente através de campo
especíÍico em cada LOTE, oconerà por meio de chave de acesso e senha.
5.3.0s licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC, assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sislemas.
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5.4.As [,4icroempresas e Empresas de PEUeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitaçâo, ainda quê haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006.
S.S.lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sêssão pública do Pregão, Ílcando
responsável pelo Ônus demrrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão.
5.6.4té a abertura da sessão pública, os lrcitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;
5,7.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas, o que somente
oconerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta,

5.8.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiflcado somente serão disponibilizados para

avaliaÇão da Pregoeira e para acesso público após o encerÍamento do envio de lances.

6. OO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.í. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.í.í. Valor total do LOTúITEM;
6,í.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de ReÍerêncla para cada LOTúITEM;
6.í.3. lVlarca (CASO O LICITANTE SEJA O PRÓPR|o FABRTCANTE DO PRODUTO, DEVEtuC |NDICAR A |\4ARCA DE MODO
A NÃO SER IDENTIFICADO, NESTE CASO, DEVERA INCLUIR O TERIVO'MARCA PRÓPRIA).
6.í.4. Descrição detalhada do obieto: indicando, no que Íor aplicável, prazos de validade ou de garantia;

6.í.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada,
6.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4. Os prEos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5.Prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação,
6.6. ocorrendo discrepância entre o preço unitáno e total, se Íor o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado para
classificação das Propostas, devendo a Pregoeira proceder às correçõês necessárias,
6.7, Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
6.8. Na análise das Propostas de Preços a Pregoeira observará o MENOR PREÇO POR LOTE.
6.9. Será desclassificada a Proposta apÍesentada em desconformidade com este item "6'.

7. DA ABERTURA DA SESSÀO, CLASSTFTCAçÁo DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.í.4 abertura da presente licitaçâo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico Licitaçoes-e do Banco do Brasil,
na data, horário e local, indicados neste Edital.
7.2.4 Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conÍormidade
com os requisitos estabelecidos neste Edúal, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especiÍicações técnicas
exigidas no Termo de.Referência.
7.2.í. TAI\,IBEI/ SERA DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE.
7.2.2.4 desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

7.2.3.4 não desclassificação da proposta neo impede o seu julgamenlo deÍinitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitaÇã0.

7.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes,
7.5.lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverâo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema elelrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro,
7.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.
7.6.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

7.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema,
7.8. Será adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "ABERTO" - os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o criténo de julgamento adotado no edital;
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7.9. 0 intervalo mínimo de diferenÇa de valores enÍe os lances será de R$ 200,00 (duzentos reais), que incidirá tanto em
relação aos lances intermediános quanto em relaçáo ao lance que cobnr a melhor oferta.
7.í0. No modo de disputa aberlo, de que trata o item 7.8, a etapa de ênvio de lances na sessão pública durará dez minutos e,
após isso, será pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofeÍtado nos últimos dois minutos do periodo de
duração da sessão pública.

7.íí. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e oconerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse peÍíodo de pronogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

7,12. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste item, a sessão pública será encernda
automaticamente.
7.í3. Encenada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o(a) pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe
de apoio, admitir o reinício da etapa dê envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mêdiante justifcativa
7.í4 Durante o transcurso da sesseo pública, os licitantes serão informados, em tempo Íeal, do valor do menor lance registrado,
vedada a identiflcação do licitante
7.í5. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) pregoeiro(a) no deconer da etapa de envio de lances da sessão
pÚblica e permanecer acessivel aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.'16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente deconidas vinte e quatro horas após a comunicação do Íalo aos participantes, no
sitio eletrônico utilizado para divulgação
7.17. O Critério de julgamento adotado será o IVENOR PREÇO POR LOTE, mnforme deÍlnido neste Edital e seus anexos.
7.18. Caso o licitante nâo apresente lances, conmnerá com o valor de sua proposta inicial,
7.í9. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei
Complemenlar n0 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2 do art. 30 da Lei n0

I666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeiÍa hipótese.
7.20 0s critérios de desempate sereo aplicados nos termos do subitem 7.19, caso não haia envio de lances apos o início da íase
competitiva.
7.2í. A melhor classiflcada (ME / EPP) nos termos do subilem 7.19 terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para
desempate, obrigaloriamente em valor inferior ao da pnmeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos conlrolados p€lo sistema,
conlados após a comunicação automàtica para tanto.
7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiflcada desista ou não se manifeste no prazo

estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno poÍte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior
7.23. No caso de Euivalência dos valores apresenlados pelas mrcroempresas e empresas de pequeno poÍte que se enconlÍem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que pnmeiro
poderà apresentar melhor oferta

7.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conÍorme regulamento.
7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só podeÉ
haver empate entre pÍopostas iguais (não seguidas de lances)

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cítério de desempate será aquele previsto no art. 30, § 20, da Ler no

8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamenle, aos bens produzidos:

7.26.í. No paíst

7.26.2. Por empresas brasileirasi
7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos pÍevista em lei para pessoa com deílciência ou para

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçáo,
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.28. Encenada a etapa de envio de lances da sessâo pública, o(a) Pregoeiro(a)deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preÇo, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação

em condiçoes diferentes das previstas neste Edital,
7.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
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7.30. O(A) Pregoeiro(a)solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, envie a proposla

consolidada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se Íor o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à conÍirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.3í Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA,
8.1.Encêrrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classiÍlcada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em sêus anêxos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 90 do art. 26 do Decreto n.0 10.024/2019,
8.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudrcada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquêm o preÇo do primeiro colocado.
8.3, Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contrataÇão da cota reservada deverá ocorrer pelo preço
da cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.
8.4.Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo flxado (Acórdão n0
'1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
8.5.Considera-se inexequÍvel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçoes de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraÇão,
8.6.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aÍerir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.7.Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessão pública para a realização de diligências, com vistas âo saneamento
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mÍnimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.8.4 Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponivel
no srstema, no prazo de até 02 (DUAS) HoRAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9.0 prazo estabelecido poderá ser proíogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justiflcada do licitante, Íormulada antes
de findo o prazo, e íormalmente acetta pela Pregoeira.
8.1o.Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as caractêrísticas do
matêrial ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos. folhetos ou propostas, encaminhados por meio elêtrônico, ou, se Íor o caso, por outro meio e prazo indicados pela

Pregoeira, sem prejuízo do seu ulteflor envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.í1.Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, o Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente. na ordem de classrficação.
8.í2.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, rnformando no "chaf' a nova data e horário para a sua
continuidade.
8.í3.4 Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais
vantajoso, com o Íim de negociar a obtenÇão de melhor preÇo, vedada a negociação em condiçÕes diversas das previstas neste
Edital.

8.14.Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante
para que seja obtido prêÇo melhor

8.í5.A negociaÇâo será realizada por meio do sislema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.í6.Nos ITENS/LOTES não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se
for o caso.

8.íT.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado o disposto
neste Edital.

9. DOS DOCUiTENTOS DE HABTLITAçÃO
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9.í-os lNTEREssADos NÃo CADASTRADoS NA PREFEITURA DE cHoRÓlcE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal
n." 8.666/93, alterada e consolidada, habihtaÊse-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo
relacionados (subitens 9.3 a 9.6), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de
validade.

9.í.2. Os documentos relativos à Íase de Habilitação, compreendidos neste item 6 deste instrumento, deverão ser enviados por
meio do sistema Licitaçóes-e do Bancoio Brasil, juntamente com a Proposta de Preços
9.3- RELATTVA A HABtL|TAÇAO JURtD|CA:
9.3.í.REGISTRO COiíERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro públim de empresa mercantil da Junla
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fillal ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbaÇão no regrstro da Junta onde tem sede a matriz.
9.3.2'ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no
registro pÚblico de empresa mercantil da Junta Comêrcial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades
por açóes, acompanhado de documentos de eleiÇão de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato
social não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contÍato inicial e se consolidado, existindo
alterações postenores, também, essas serão exigidas.
9.3.3-INSCRçÂO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das
Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Caíório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com aveóação no Cartório
onde tem sede a matriz.
9.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tráando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País, e ATO
DE REGISTRO DE AUTORIZAçAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pêlo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.

9.3.s-Cópia autenticada de documento oficial de identificação de todos os sócios, diretores ou do empresáno individual. No caso
de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia de documento oficial de identiflcação de seus administradores, membros de
conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam.

9,4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.4.í- Prova de inscriçáo no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.4,2- Prova de inscrição no cadastro de contnbuintes estadual (FlC) ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
9.4.3- Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais ê Dívida Ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base
na Portaria Conjunta RFB/PGFN na 1.751, de 021012014,
9.4.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de
seu domicílio ou sede;

9.4.5- Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais
de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS);
9,4.6- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);

9.4.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a iustiça do trabalho, mediante a apresentação de CeÍtidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei No. 12.440/11 - DoU de
08t07t2011
9.4.8- Havendo alguma restriÇão na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes enquadrados como
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, culo termo inicial corresponderá
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do cerlame, pronogáveis por igual período, a criténo da Pregoeira,
para a regularização da documentaÇao e emissão de eventuais ceÍtidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa,
e deverá apresentar Declaração de acordo com o subitem 9.6.5.;
9.4.9- As microempresas e empresas de pequeno porle deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restÍição;
9.4.í0. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a registrar o preço, sem
prquízo das sanÇões previslas no art 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licrtantes remanescentes, na
ordem de classiflcaçâo, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;
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9.5. RELATTVA À QUALTF|CAÇÃO ECONÔM|CO-FtNANCEtRA
9.5.1, Certidão negativa de falência / recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
9.5.2- Balanço Patrimonial e DemonstraÇões Contábeis (DRE - Demonstraçáo do Resultado do Exercicio ê DLPA -
Demonstração de Lucros ou Preluizos Acumulados) do último exercicio Íiscal, já exigiveis e apÍesentados na forma da lei,
devidamente registrado na junta comerciai da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encenamento
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do
Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcnto, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, com vistas
aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assínado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancete ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices
oficiais quando encenados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
9.5.2.'1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contáveis assim
apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE e DLPA) do último exercício
fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhados de cópias do teÍmo
de abertura e encerÍamento do Livro Diário ao qualfoi êxtraido.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei no 6.404/76: registrados ou
autenticados na Junta Comerciai da sede ou domicilio da licitantê; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do
Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da mmpanhia; ou. ainda, em jomal de
grande circulaçâo editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedade Simples: Registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; caso a sociedade simples
adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas flxadas para as sociedades empresárias,
inclusive quanto âo registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: apresentarão deverào apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura,
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Lrcitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encenamento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo
sócio-gerente ou dlretor e pelo contador ou outro proÍissional êquivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade,

9.5,2.2. Entende-se que a expressão "na forma da lêi" constante no item 3.3.1, no minimo: balanço patrimonial, DRE e
DLPA, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e enceíramento do Livro Diário ao qual
encontra-se transcrito.
9.5.2.3. As cópias deverão ser originánas do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
9.5.2.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentáJo na forma da lei.
9.5.2.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei'constante no item 3.3.4 engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial (BP);

b DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c DLPA - Demonstração de Lucros ou Prejuizos Acumulados
d Termos de abertura e de encenamento,
e Recibo de entrega de escrituraçâo contábil

0 Comprovante/termo de autenticação digital (assinatura digital), a Íim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e
a validade juridica do documento digital.
OBS: A autenticação de livos contábeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Registro do Comércio, podeÉ ser feita pelo
Sistema PÚblico de Escrituração Digital - Sped, instituido pelo Decreto ne 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da
apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 'l' do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.5.2.6. As cópias deveÉo ser originánas do Livro Diário constante do SPED.
9.5.2.7 . A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruçôes Normativas (RFB n' 2003/2021) que tratam do
Sistema Público dê Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, veriÍicar o site www,receita.gov.br no link
SPED. Ficando a exigência de apresêntaÇão do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo
que determina o art, 10 das instruçôes Normativas da RFB N' 2.023/2021,
9.5.2.8. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas deveÉo
apresêntar o cálculo dos indices financeiros, sendo qualificadas apenas as que Íorem considêradas solventes. Para isso
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serão utilizadas as seguintes definições e Íormulações: a boa situaçâo Íinanceira, será baseada na obtenção de indices de
Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Conente (LC), maior que um
(>1), resultantes da aplicação das Íórmulas:

9.5.2.8.'1. lndice de Liquidez Geral;
AC + RLP

Índice de Liquidez Geral (LG) =
PC + ELP

onde: AC e o Ativo Circulante

PCeoPassivoCirculante
RLPé o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigivel a Longo Prazo

9.5.2.8.2. lndice de Liquidez Corrente;

Índice de Liquidez Corrente (LC) =

PC

Onde: AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante

9,5,2.8,3. índice de Solvência Geral;
AT
Índice de Solvência Geral (SG)

PC + ELP

Onde: PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo

ATéoAtivoTotal

JUSTIFICATIVAS PARA EXIGÊNCIA DOS INDíCES CONTÁBEIS TRATADOS NO SUBITEM antêTioT, confoTme Súmu|a
TCU no 289:

Realizada pesquisa na legislação especifica e em órgãos que promovem procêdimentos licitatórios, constatou-se que os
índices de LG, LC e SG são os mais adotados nos seguimentos de licitações dentre os indices contábeis. Primeiramente,
porque as suas fórmulas náo incluem rentabilidade ou lucratividadê das licitantes. Segundo, porque: (1) lndice de Liquidez
Geral (lLG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens ê direitos realizáveis no curso do exercício seguinte
para liquidar suas obrigaçoes, com vencimento neste mesmo período; (2) índice de Liquidez CoÍente (lLC) indica quanto a

empresa possui em recursos disponiveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas

de curto prazo; e o (3) lndice de Solvência Geralexpressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recuÍsos líquidos, também os permanentes.

Para os três indices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=1' é indispensável à comprovaçáo da boa situaçâo
Íinanceira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1 ,20; 1,30; 1 ,50; etc.), melhor seÉ a condição da empresa.
INDICES CONTABEIS - Situação - LC, LG e SG
< (menor) que '1,00: DeÍicitária;

1,00 a 1,35: Equilibrada;
(maior) que 1,35: Satisfatória;
Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação fnanceira equilibrada e que aumentam

consideravelmente o univeBo de competidores: LG, LC e SG maior ou igual a 1,00 (um),

Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBPADA das licitantes, Caso

contráno, o desatendimento dos indices, revelará uma situaçâo DEFICITÁRlA da empresa, colocando em risco a execução
do contrato.
Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em criterios objetivos o disposto no art, 37, )«1, da
Constituiçáo Federal, uma vez que a contratação de emprêsas em situaçâo EoUILIBRADA é o mínimo que o Municipio

deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os indices escolhidos foram democÉticos, na

medida em que estabelecem um "minimo" de segurança na contratação e seguem os indices contábeis mais adotados em
licitações pelo Brasil.
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Destarte, a BOA SITUAÇÃo FINANCEIRA exigida no artigo 31 não dêixâ margem a peímitir índices que refletem situação
Ílnanceira deficitária, como é o caso do presente edital.
9.5.3. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante
documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão Judicial da recuperação nos
termos do art, 58 da Lei n" 1í.'101/2005. No caso de recuperaçào extÍajudicial, a licitante deverá apresentar homologação
do plano de rêcuperaçáo extrajudicial, nos termos do art. 1M, § 59, da Lei n0 I 1.101/2005;
9.5.4. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial mm recuperação judicialiplano de recuperação extrajudicial
homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-Íinanceira.
9.5.5. Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial da sedê da empresa licitante, mm data de emissão não antenor
a 30 (trinta) dias da data da licitação.
9.5.6. Certidão EspeciÍica (com todas as alteraçoes e movimentaçôes da empresa), emitida pela Junta Comercial da sede
da empresa licitantê, com data de emissão não anterioÍ a 30 (trinta) dias da data da licitação
9.6. RELATTVA À QUALtFICAçÃO TÉCNtCA
9.6.í. Atestado de desempenho anterior Íomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identiÍicação e
flrma reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para dêsempenho de atividades compatível com o objeto
da licitação.
9.7. DEMAIS DOCUÍTIENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.7.'l- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n0 9.854, de 27110/1999, publicada no DoU de 28/10/1999, e
ao inciso XXXlll, do artigo 70, da ConstituiÇão Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de '16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a paÍtir
de 14 (quatorze)anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
9.7.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital.

9.7.3- DeclaraÇão, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de Íato supervenienle impeditivo da habilitaçâo, flcando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conformê modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §20, da Lei n.o

8.666/93).

9.7.5-Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (lVE ou EPP) que possua restriçáo Ílscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição Íiscal e que se compromete em
sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispôe o art. 43, § 10 da Lei Complementar N0. 123i06.
9.7.6. 0 não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da licitante, conforme prevê o Decreto
l\.4unicipal n" 253/2022,

9.8- No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRAoOS NA PREFEITURA DE CHORÓ/CE, a documentaçào
mencionada nos subitens 9.3 a 9.4 poderá ser substituida pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC)junto à
Prefeitura lvlunicipal de Choró/CE, juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda Íederal mediante a apresentaçáo
da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da Uniáo ou conÍorme nova certidão
unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N0. '1.751 de 0211012014 e Certificado de Regularidade (CRF) junto ao
FGTS, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser
entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem 9.5 e 9.6 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão
analisados pela Pregoeira.

9.8.í- A documentaçáo constante do Cadastro de Fornecedores da PreÍeitura lVunicipal de Choró/CE deverá também encontraÊ
se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edilal.

9.8.2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo complementares, necessários à confirmação daquêles
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de
02 (DUAS)HORAS, sob pena de inabilitaÇáo

9.8.3.Somente haverá a necesstdade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.8.4.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.8.5.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se o licitante for a fllial, todos os
documentos deverão estar em nome da Íllial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somênte em nome da matriz.

9.8.6.Serão aceitos registros de CNPJ de licjtante matriz e Íilial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e
ao CRF/FGTS, quandó for comprovada a centralizaÇão do recolhimento dessas contribuições.
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9.E.7.4 declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente postenor à fase de habilitação
9.8.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessâo, informando
no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.8.9.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos,
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.8.í0.Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabililaÉo, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n0 í 23, de 2006, seguinde
se a disciplina antes estabelecida para aceitaçâo da proposta subsequente.
9.8.í1.0 licitante provisoriamente vencedor em um lote/itêm, que estiver conconendo em outro lote/item, flcará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, islo é, somando as exigências do item em que venceu às do lote/ltem
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sançôes cabÍveis,
9.8.í2.Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

í0. DO ENCAi,IINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
í0.1.4 proposta final do licitante dêclarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, a contar da
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
í0.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a idenliÍicação da licitante, sem emendas ou râsuras, datada, devidamente
rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contêndo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. Obrigatório somente para o licitante
vencedor da licitação.

b) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa fisica ou juridica), aposição do carimbo
(substituível pelo papel timbrado) com o n" do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, telefone, e-mail,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissã0, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem
como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio
administrador identiÍicado no momento da habilitação.
í0.í,3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo ll), inclusive retratar os preços unitários e totais, de
cada lote/item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em consonância com o preÇo obtido após a fase
de lance/negociaçã0. É obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcional em todos os iténs, Não será aceita
redução apenas em determinados itens. A redução da proposta será proporcional para todos os itens.
10.í.4. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de desclassiflcaçáo,
independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) lote/item(ns) aos valores constantes no Termo de
Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte integrante.
10,í.5.A proposta final deverá ser documentada nos autos ê será levada em consideração no decorrer da entrega do contrato e
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
í0.1.6.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,

vinculam a Contratada.

í0.1.7.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (aÍt. 5" da Lei n" 8 666/93).
í 0.l.8.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeirosi no caso de divergência enke
os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
í0.1.9.4 oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternâtivas dê prêço ou de
qualquer outra condiçâo que induza o julgamento a mais de um resullado, sob pena de desclassificação,
10.í.í0.4 proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquêla que não
corresponda às especificações alicontidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante,
10.í.í1.4s propostas que contenham a descrição do obieto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na
internet, após a homologaçã0.

Av. Cel. João Paracampos, N-o 1410 - CêntÍo. CNPJ: 63.386.627/000142 - CGF: 06,920.507-8
Site: www,choro.gov.br



1í. DOS RECURSOS
íí.í. Declarado o vencedor e decorrida a Íase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, se Íor o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30(trinta) minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto e, indicando contra qual(is) decisão(oes) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
í1.2.Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
íí.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condiçoes de admissibilidade do
recurso.

í1.4.4 falta de manifestação motivada do licilante quanto à intenção de recorrer imporlará a decadência desse direito.
11.5.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terà, a partir de então, o prazo de 03(três) dias para apresentar as razões, pelo
sistema eletrônico, ficando os demais lrcilantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo

sistema eletrônico, em outros 03(três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses,
íí.6.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
íí.7.0s autos do processo peÍmanecerão com vista Íranqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÂO PÚBLICA
í2.'l.A sessão pública poderá ser reabeía;
í2.2.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente
ou em que seja anulâda a própna sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele depêndam.
í2.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o
contrato, não retirar o inslrumento equrvalente ou não comprovaÍ a regularização Ílscal e trabalhista, nos termos do art. 43,§10 da
LC n0 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente postenores ao encerramento da etapa de
lances.

12.4.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta,
12.5.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat'), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

13. DA ADJUDTCAÇÀO E HoMOLoGAçÃO
13.í.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Prqoeira, caso não haja interposição de
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados,
13.2.4pós a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competentê homologará o procedimento

licitatório.

í4. DA ATA DE REGTSTRo DE PREÇOS
í4.1. Homologado o Íesultado da licitaçã0, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cuio prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do

diÍeito à contratação, sem preluízo das sanÇões previstas neste Edital.
14.2. Alternativamente à convocaÇão para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de
Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)

ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimenlo.
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterjor para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser proÍogado uma única
vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitantê(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente

aceito.

14.4. Serão Íormalizadas tantas Atas de Registro de Prêços quanto necessárias para o registÍo de todos os itens constantes no
Termo de Referência, com a indicaÇão do licitante vencedor, a descrição do(s) lote/item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condiçoes.

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos
do licitante vencedor na sequência da classiÍicação do certame, excluido o percentual referente à margem de preferência,

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no arl. 30 da Lei no 8.666, de 1993;

Av. Cel. .loão Paracampos, Ne 1410 - Cêntro. CNPJ: 63.386.62710001{2 - CGF: 06.920.507-8
Site: www.choao.gov. br

ESTÀDO DO CEÀRÁ
PREFE ITI'Rà MI'NICIPÀI DE CHORó



naP

Ltc

5E

ESTÀDO DO CEàRJà
PREE'E I TURà, MUNICIPAL DE CHORó

í5. DO TERÍIIO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
í5.1. Após a homologação da licitaÇão, em sendo realizada a contratação, será Íirmado Termo de Contrato
í5.2.0 adiudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de
Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem preiuizo das sanções previstas neste Edital,
í s.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, â
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediantê conespondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu
recebimento.
'15.4.0 prazo previsto no subitem anteror poderá ser pronogado, por igual período, por solicitação lustificada do adjudicatário e
aceita pela Administração.

15.5.0 prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro, respectivo ao exercício orçamentário Íinanceiro conÍoÍme
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovaÇão das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do conlrato.
15.7. Na hipótese de o vencedor da licltaÇão não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a
assinar o contrato, a AdministraÇâo, sem preluízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitaÇão, analisada a proposta e eventuais documentos complêmentares e, Íeita a negociaçâo, assinar o contrato,

í6. DO REAJUSTAÍIIENTO EM SENTIDO GERAL
í6.1.4s regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de ReÍerência,
anexo a este Edital.

20. DO CADASTRO DE RESERVA
20.í. Ao flnal da sessã0, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua respectiva ordem de
classificaçã0, a intenção de composiÇão de cadastro de reserva dos mesmos, inclusive para o(s) lote/item(ns) exclusivos para

IVE e EPP.

20.2. Será incluído, no anexo lV da ata de registro de preços, o registro das licitantes que aceitarem cotar os bens com prqos
iguais aos da licitante vencedora na sequência da classiÍlcação do certame, excluído o percentual reÍerente à margem de
preÍerência, quando o objeto náo atender aos requisitos previstos no art. 30 da Lei n0 8.666/93.
20.3. A ordem de classiflcação das llcitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas mntrataçôes.
20.4.0 registro a que se reÍere o subúem 20.2. tem por objetivo a íormaÇão de cadastro de reserva no caso de impossibilidade
de atendrmento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento de seu registro de preços.

20.5. Se houver mais de uma licitante na situaÇão de que trata o subitem 20.2,, serão classiÍicados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.
20.6. A habilitação dos íornecedores que comporão o cadastro de reserya serà efetuada, na hipótese de quando o convocado
não assinar a ata de registro de preÇos no prazo e condiÇôes estabelêcidos ou quando houver a necessidade de contratação de
Íornecedor remanescente, sendo exigido os documentos de habilitação, antes de qualquer hipótese de contratação
20.7. Todos os procedimentos para o cadastro de reserya serão realizados também para o(s) lote/item(ns)exclusivos para l\.4E e
EPP,

2í. DAS SANÇOES ADMtNtSTRAT|VAS.
2í.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentaÇão falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a proposta ou
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17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FtSCAL|ZAçÃO
17.1.0s critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização êstão pÍevistos no Termo de Rêferência.

í8. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.í,As obrigaçoes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Têrmo de ReÍerência.

í9. DO PAGAMENTO
í9.í.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital,
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lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, compodar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com o irunicípio de Choró /CE e será dêEcredenciado no Cadastro do ÍtlunicÍpio dê ChoÍó /CE pêlo
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuÍzo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
2í.í.í- lvulta de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar o contrato quando regulaÍmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;

d) fraudar na execução do objeto;

e) comportaÊse de modo inidôneo;
2'1.1.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na êxecução do fomecimento solicitado, contados do
recebimento da ordem de Compra, ate o limite de 10% (dez por cento) sobre o vâlor do fornecimento, caso seja inÍerior a 30
(lrinta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento;
2í.í.3- Multa moralória de 10% (dez por cento) sobre o valoÍ do fornecimento, na hipótesê de atraso superior a 30 (trinta) dias na
execução do fornecimento;

2í.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da entrega do
fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanÇão mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigaçoes definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanÇões previstas na Lei n0. 8.666/93, alterada e consolidada, e
na Lei n." 10.520/02, as seguintês penas:

2í.2.í. Advertência;

2í.2.2. l/ulta de ate 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitação;
21,3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro lvunicipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notiflcação ou
decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação ll1unicipal - DAM.
2í.3,í. Se o valor da multa não Íor pago, ou depositado, será automalicamente descontado do pagamento a que o licitante flzer
jus.

21.3.2. Em caso de inexistêncta ou rnsuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou
inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos conespondentes,
21.4 O contratado terá seu contrato cancelado quando:

21.4.1. Descumprir as condições contratuaisi
2í.4.2 Nâo retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justif icativa aceitável;

2í.4.3. Não aceitar rêduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar supeíor àqueles praticados no mercado;
2í.4.4. Tiver presentes razões de interesse público,

2í.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançÕes serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a
ampla deÍesa e o contraditório,
2í.5.í. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, garantidos os
seguintês prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanÇÕes exclusivamente de multa, advertência;
b) '10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Municipio de Choró e descredenciamento no

Cadastro da Prefeitura de Choró pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

2í.6. As partes se submeterâo ainda às demais sançôes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal no. 8.666/93, alterada e

consolidada e no instrumento convocatório.

22. DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E OO PEDTDO DE ESCLARECTiTENTO
22.í.Até 03 (três)dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnareste
Edital.

22.2.4 impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail- licitacaochoro(Aomail.com ,ou por petição dirigida ou
protocolada no endereço Av. Cel. João Paracampos, N0 14í0 - Alto do Cruzeiro - Choró-CE. Att. Comissão de Licitação e
Pregões da Prefeitura lvlunicipalde Choró/CE, a Pregoeira oÍicial do l\4unicípio.

22.3.Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação
no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
22.4.Acolhida a impugnaÇã0, será deÍinida e publicada nova data para a realização do certame.
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22.5.0s pedidos de esclalecimentos referentes a esle processo licitatório dêverão ser enviados a Pregoeira, até 03 (tÉs) dias
útêis anteriores à dala designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço
indicado no Edital.

22.6.4 Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, mntado da data de recebimento do
pedido, e poderá requisitar subsídios Íormais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
22.7.4s impugnações e pedidos de esclarecimenlos não suspendem os prazos previstos no cerlame.
22.8.A concessão de efêito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Pregoeha, nos autos do
processo de licitaçã0,

22.9.4s respostas aos pedídos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os paÍticipantes e a
administraçã0.

23. DAS DtSPOSTçOES GERATS

23.í.Da sessão pública do Pregão divulgaÊse.á Ata no sistema eletÍônico.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervêniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicaÇão em contrário, pela Prêgoeira.
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarâo o horário de Brasilia - DF.
23.4.N0 julgamento das propostas e da habilitaÇâo, a Pregoeira poderá sanar enos ou Íalhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua valÍdade jurídica, mediante despacho Íundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para Íins de habilitação e classificação.
23.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6.4s normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrata@.
23,6'Os hcitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório,
23.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluiÊse-á o do
vencrmento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias dê expediente na Administraçã0.
23.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público.
23.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compoem o processo,
prevalecerá as deste Edital.
23.í0.O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br ou licitacoes.tce,ce.gov.br/, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço localizada na Av. Cel. João Paracampos, No 1410 - Alto do Cruzeiro -
Choró-CE, nos dias úteis, no horário das 08:00horas às 17:00horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados.

Choró-Ce, '15 de janeiro de 2024.

ANA PAULA ESTÊVÃO SILVA
PREGOEIRA DO MUNICíPIO DE CHORÓ/CE
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCA DO OBJETO

,I. OBJETO: SELEÇÃO OE MELHOR PROPOSTA PARA O REGISTRO OE PREçOS VISANDO FUTURÂS E EVENTUAIS
AQUISIçÔES OE MATERIAL DE EXPEDINETE, PROCESSAMENTO DE OADOS, AVIAÍIIENTOS E DIVERSOS PARA SUPRIR AS
NECESSIOAOES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO ÍIiIUNICiPIO DE CHORÔ'CE

1.1 ÓRGÃo GERENcIADoR: SECRETARIA i/UNIcIPAL DE EDUcAÇÃo

1,2 ÓRGÃO PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA IVUNICIPAL DE ADMINISTRÂÇÃo,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS, SECRETARIA INFRAESTRUTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRA,
PESCA E RECURSOS HIDRICOS, GABINETE DO PREFEITO, FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO, SECRETARIA
I\4UNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL,
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

2. CRITÉRIO DE JULGANENTO, AMPLA PARTICIPAçÂO E EXCLUSIVA PARA ]TIICROEMPRESA.ÍIIE E EiIPRESA DE PEOUENO
PORTE.EPP, ESPECTFTCAçÂO DE TTENS, OtVtSÃO EM TTENS'LOTES E MODO DE DtSPUTA.
2.í. O presente termo de referência ê oriundo da solicitação de despesa n' 20231207002,20231207003,202312070c/,20231207005,
20231207006,20231207007 ,20231207008.20231207009,20231207010,20231207011,20231207012,20231207013

2.2. CritéÍio de julgamento: MENOR PREç0 POR LOTE;
2.3. rERMo oE REFERÊNC|A PARA PREGÀo ELETRÔNrco srsTEMA DE REGTSTRo DE pREÇos - sRp coM LoTE(s)
EXCLUSTVO(S) À l.4rCROeUpnrSn. ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Epp, REGTDO pEú LEt N." 10,520, DE 17 DE
JULHO DE 2OO2 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N O 8 666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA LEI N." 8,883/94 DE 08,06.94 E LEI
9 648/98 E LEGlstAÇÃo CoMPLEMENTAR Ef.l| vrcoR, LEt í2312006, LEt i47t2014 E suAS ALTERAÇôES, DECRETo
tvlUNlClPAL No 253/2020, DECRETO FEDERAL N' 10.024, DE 20 DE SETEI\4BRO DE 2019 E LEI 12.846/2013.
2.3.'1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complem entrr 147114, a adminisbação pública:

| - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de micÍoempresas e empÍesas de pequeno porte nos
itens de contrataçáo cujo valor seja de até R$ 80 000,00 (oitenta mil reais); (Redaçâo dada pela Lei Complemêntar no '147, de 7 de
agosto de 2014)

lll - deverá estabelecer, em @ítames paÍa aquisiÉo de bens de natureza diúsivel, cota de até 25% (únte e cinco por cênto) do objeto
paÍa a contrataçâo de microempresas e empresas de pequeno porte

2.3.2. Em se tÍatândo de Microempresas ou EmpÍesas de Pequeno Po(e (ME ou EPP) nos termos da Lei Complementar n" 123/2006 e
lei 14712014, para que estas possam gozar dos beneficlos previstos na reÍerida Lei, rnclusive paÍlicipaÍ do(s) item(ns)flote(s)
exclusivo(s) para ME e EPP é necessário, à époc€ do credenciamento, maniÍestação de dmpír plenamente os Íequisitos para

classificaÉo como tal, nos termos do art. 3' do Íeferido diploma legal, por meio da declaração de Microempresa ou EmpÍesâ de
Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento.

2.4. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO DE LOTES
2.4.1. Quanto à divisão técnica dos lotês os itens foram âgrupados em Lotes em virtude dos mesmos guaÍdarem @mpatibilidade entíê
si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a contÍatação dos mateÍiais, de modo a mant6Í a competitividade necessária à
disputa
2.4.2. No objêto êm tela câso fosse adotado o cÍitério de julgamento por item geraria um número muito grande de vencedores para o
atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a cooÍdenação das atividades, pois, a secretaria solicitante nâo conta com
servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado número de mnEatos. Desta Feita optamos pelo critério de julgamento

menor Preço por Lote.

2.4.3. No que diz Íespeito ao principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, individualizaÍ a contrataçâo do
aludido objeto sobrecanega a administÍaçáo públrca e encarece o contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem
de negociação maior por estarem comercializando uma maioÍ parcela (Lote) do objeto licitado, dessa forma na divisão por lote do obieto
em lela há um grande ganho para a Adminislração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitaüvos

e consequenlemente, numa redução de pÍeÇos â serem pagos pela Administração.
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2.4.4. Para cumprimento do disposto no inciso lll do art.48 da Lei Complementar 147/'14, foi(ram) formado(s) lote(s) exclusivo(s) para a
participaçâo de microempresas e empresas de pequeno porte, com cota corÍespondente a '10% (vinte por cento) do total do objeto a ser
licitado, sem prejuizo da participação da lVlE e EPP na cota principal.

LOTE 0,1 - COTA RESERVÂDA - EXCLUSIVO PARA ME E EPP

ITEM ESPERCTFTCAçÃO UNIOÀDE QUANTI
VALOR

UNÍTÁRO
VALOR
TOTAL

01 ALFINETE I/iAPA SORTIDO RED0ND0 CAIXA Ci50 UND PACOTE R$783 R$ 219,24
a2 ALI\,IOFADA PARA CAR]I/BO N" 03 AZUL UN DADE 38 R§863 R$ 327,94
03 BALÔES N" 9 PCT C/ 50 CORES DIVERSAS PACOTE 85 R$ 16,14 R$ 1 371,90
04 BORRACHA PONTEIRA COTOR DA PACOTE CíOO UNO PACOTE 9 R$ 27,00 R$ 243,00
05 BORRACHA BICOLOR CX COIV 40 UND CAIXA 15 R$ 40,M R$ 600,60
06 CADERNO UNIVERSITÁRIO 1 [,4ATERIA - CAPA DURA CO[/' 96 FLS UN DAOE 76 R$ 21,92 R$ 1 665,92
07 CADERNO ESPIRAL CAPA DURA UNIVERSITÁRIO 1O I\4ATÉRAS 2OO FOLHAS UN DADE 35 R$ 30,41 R$ 1 064,35

08 7 R$ 134,97

09 IVARCA TETTO COR LARANJA UNIDADE 180 R$ 2,70 R$ 486,00
10 I\,IARCA TEXTO COR VERDE UNIDADE 174 R$ 2,43 R§ 422 82

CATCULADORA 12 DIGITOS UNIOADE 40 R$ 36,02 R$ 1.440,E0

12 CANETA ESFEREOGRAFICA AZUL PONTA I\4EDIA E ESCRITA SUAVE CX C/50 UND CAIKA R$ 88,28 R$ 2 824,96
13 CANET NHAS I.]IDROGRAFICAS COI,4 12 CORES 47 R$ 18,76 R§ 881,72
14 CAPA PARA ENCADERNAMENTO TRASPARENTE TAI\I A4 PCT CíOO UND PACOTE 11 R$ 63,14 R§ 694 54
15 CARTOLINA COI\4UM 50X66 CI\,I CORES VAR AOAS UNIDADE R$ 1,81 R$ 1 7i3,80
l6 PAPEL CARTOLINA OUPLA FACE 48X66 PACOTE C/20 UND CORES OIVERSAS PACOTE RS 3ô 71 R$ 2 055,76
17 CLIPE 3/O CX COI\I 1OO UND CAIXA R$ 4,22 RS295 40

18 CLIPES 4/O CX COM sOUND cAlxÂ R$434 R$ 238,70
19 COLA ERANCA gOG CX 12 UNO CAIXÂ 37 R§ 47,50 R$ 1.757 50
2A cL PE Z0 CX COr\4100 UND CAIXA 7A RS 3,99 R$ 279,30
21 COLA COTORIDA C/GLITER 23 G ESTOJO CO[4 06 UNIDAOES ESTO]O R$21,02 R$ 672,64
22 COLA ADESIVO OE CONTATO 75G UNIDADE 7 R$ 16,64 R$ 116,48
23 COLÂ ISOPOR gOG EIIIBALAGEI\,1C/06 UND PACOTE 37 R$ 59,89 R$ 2.215,S3
24 COROÃO RAEO OE RITO COLOR DO 2IúÀ/ ESPESSURA ROLO COM iOOI\,1 ROLO 2 R$41,52 R$ 83,04

CONTRA CAPA PARA ENCARDERNAI\4ENTO COR PRETA TAI/, A4PCT ChOO
UNIOADES

PACOTE 11 R$ 73,33 R$ 806,63

26 CORRETIVO L OUIDO 18It'L CALXÂ COI\,i 12 UNIDADES CAIXA 23 R$ 53,16 RS 1.222,ô8
27 EúSTLCO SUPER AIUARELO N 18 C/ 2OO UNIOADES PACOTE 27 R$ 23,41 R$ 632,07

28 CUPE 6/0 CX COt\.{ 50 UND CAIXA 70 R$ 7,73 R$ 541,10
29 ESPIRAL PúSTICA TRÁNSPARENTE 2OI\4I\,1 CAPACIDADE 120 FOL}IAS PCT C/ 70 UND PACOTE 3 R$ 84,14 R$ 252,42

30 ESPIRAL PúSTICA TRANSPARENTE 12I\,4I\,4 CAPACIDADE 70 FOLHAS PCT C/ 1OO UND PACOTE 7 R$ 72,03 R$ 504,21

31 ESPIRAL PúSTICA TRANSPARENTE 23I\,I[,4 CAPACIDADE 140 FOLHAS PCT C/ 60 UND PACOTE 6 R$ 108,22 R$ 649,32

32 ESPIRAL PLÂSTICA TRANSPARENTE 25I\{I\,4 CAPACIDADE 160 FOLHAS PCT C/ 45 UND PACOTE I RS 160.66 R$ 1 285,28

33 ESPIRAL PúSTICA TRANSPARENTE 9I\,4I,,4 CAPÂCIOADE 50 FOLHAS PCÍ C/ lOO UND I R$6101 R$ 488,08

ESTiLETE LARGO CX J2 UNIOADES CAIXÂ R$ 45 44 R$ 1272.32
35 ESTILETE ESTREITO CX COM 12 UND CAIXA 27 RS 36 77 R$ 992,79
36 Fl0 0E SISAL 500/2 CORi NATURAL 1Cô% SISAL 50 M (BARBANTE) ROt0 3 R$ 38,30 R$ 114,90

37 FITA EÀ,4PACOTAI/ENTO TRANSPARENTE 45IÚM X 45M UN DADE 5 R$ 13,00 R$ 65,00
38 F]TA DECORATIVA 32IVI,I X 5O[,4TS CORES DIVERSAS UN DADE 84 R$ 25,27 RS 2 122,68

F TA DECORATIVA 16i'4[/ X 501\,4TS CORES DIVERSAS UN DADE 42 R$ 17,98 R$ 755,16

40 F TA G0[.1ADA 38tvt\.4x50tú UNIDÂDE 121 R$ 45,47 R$ 5 501,87

41 F TA |úETR|CA 1,50t\.t X 2ctr,4 UNIDADE 3 R$ 10,50 R$ 31,s0

42 FITILHO PARA PRESENTE COI\I 150 I,IETROS CORES SORTIDAS PCT C/4 ROLOS PACOTE 11 R$ 22,66 R$ 249,26

43 BORRACHA E V A COM GLIT]ER 4OX6OC[4 CORES DIVRSÂS UNIDADE 463 RS 8,94 R$ 4 139,22

44 BORRACHA E V A L]SO 4OX48CIú CORES DIVERSAS UNIDADE 515 R$ 1 508,95

GIZ DE CERA GRANDE CÂIXÁ Ci 12 CORES CA XA 81 R$ 9,78 R$ 792,18

46 GLIÍER EI.4BALAGEI/ 1OO G CORES VÁRIADAS UNIDADE 100 R$ 13,69 RS 1 369.00

47 GRAi.4PEADOR PARA 20 FOLHAS UNIDADE 21 R$ 36,60 R$ 768,60

48 GRAÀ,4PEADOR PARA 1OO FOLHAS UNIDADE 15 RS 1ô3,61 R$ 2 454,15
49 GRAi,IPEAOOR PARA 40 FLS UNIDADE R$ 84,90 R$ 1 358,40

50 GRAi\.4Po GALVANIZA0O 26/6 CX C/5000 UND UNIDAOE 87 R$ 13.32 R$ 1.158,84

51 TINTA GUACHE CX C/ 06 CORES CAIXA 129 R$ 11,83 R$ 1 526,07

52 LIVRO DE ATA COM 1OO FOLHAS UNIDADE 12 R$ 19,11 RS 229,32

53 LIVRO DE PONTO COi' lOO FOLI,IAS UNIDADE 41 R$ 27,40 R$ 1 123,40

54 I\,4ARCADOR PERI\,IANENTE PARA ESCRITA EIú CD UNIDADE RS 7,58 R$ 159 18

55 úpts DE coR GRqNDE cAtxA cot\.I 12 coRES CAiXA 121 R$ 10,41 R$ 1 259,61
56 LAPIS PRETO NO 02 Cí44 UND CAIXA R$ 57,30 R$ 2 177,40

57 PALITO DE PICOTE PCT COI\,i 1OO UND PACOTE 20 RS 10,31 R§ 206 20
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58 [,4ÂSSA OE MODELAR 12OG CX COI?I 12 CORES CA XA 64 R$ 13,00 R$ 832,m
59 i.4ASTER PARA DUPLIFICADOR TAi,4ANI-10 A4 CAIXA COIt4 02 UND CAIXA 4 R$ 244 81 R$ 979,24
60 TISTORICO ESCOLAR ENSINO EUNDAII.4ENTAL UNIDADE 170 RS 3,2ô R$ 554,20

61 PAPEL CÂSCA DE OVO PCT C/50 FOTHAS PACOTE R$ 35,37 R$ 565,92

62 PAPEL CELAFONE TOXgOCIú PCT CisO FOLHAS, CORES VARIADAS PACOTE 77 R$ 61 22 R$ 4.713.94

63 PAPEL 40 KG RESÀ,14 COtvl200 FOLI-]AS COR BRANC0 PACOTE 2A R$ 60,52 R$ 1 210,40

64 PAPEL CELOFANE ESTAMPADO 85CI\1X1OOI\,4 PCÍ CisO UNO PACOTE 44 R$ 71,95 RS 3 165,80

65 PAPET COUCHE PCT COM 50 FOLHAS PACOÍE 42 R$ 51,33 R$ 2 155,86

66 PASTA AZ LOIúBO FINO UNIDAOE 746 R$ 17,01 RS 12 689,46
67 PASTA A2 LOÀ,iBO LARGO UNIDADE 672 R$ 17,53 R$ 11 780,16

68 PASTA CATALAGO COM 50 ENVELOPE UNIDADE 11 RS 34,95 R$ 384 45

69 PASTA DE PAPEúO COIT,I ELASTICO AÀ,4ARELO UNIDADE 405 R$4,74 R$ 1 919,70

70 PASTA DE PAPEúO COI\,I ELASTICO COR AZUL UNIDADE 119 R$ 4,74 R$ 564,06

71 PASTA OE PAPELAO COI\,I ELASTICO COR VERDE 124 RS4,74 R$ 587 76

72 ISoPOR EI\4 PLACA DE 15t\.41\4 UNIDADE 56 R$ 10 00 R$ s60 00

73 ISOPOR E[4 PLACA OE 2OIVI\,4 UNIDADE 56 R$ 16 63 R$931,28
74 PAPEL IAI\,IINAOO 49X5OCM CORES VARIADAS PCT COI\,{ 40 UNO PACOTE 41 R$ 68 35 R$ 2 802,35

75 PAPEL [4ADEIRA PCT CíOO FOLHAS PACOTE 5 R$ 71 00 RS 370,00

76 PAPEL I\.4lCRl-ONDULÂDO ESTAI\,4PAS VARIADAS 50X80ClV UNIDADE 10 R$ 4,53 RS 45,30

77 PAPEL I\4ICRO.ONDULADO tISO CORES VAR1ADAS 5OX8OC[,4 UNIDADE 10 R$ 4,53 R$ 45,30
78 PASTA DE I\,4ATRICULA UN]OADE 140 R$ 1,81 R$ 253,40

79 PASTA SUSPENSA COM ASTES DE PLASTICO EIVIPAPEL PARD0 UN DADE R$480 R$ 2 865,60

80 PERFURADOR DE PAPEL 02 FUROS P/50 FOLHAS UN OADE 10 R$ 107,27 R$ 1 072,70
81 PINCEL ATÔMICO CX COI\4 12 UNO CORES DIVERSAS CAIKA 54 R$ 69,16 R$ 3 734,64

PINCEL P/OUADRO BRANCO CX COIV 12 UND CORES OIVERSAS CAIKA R$ 78,58 R$ 1243,32
83 PISTOLA P/ COLA OUENTE FINA 12W BIVOLT UNIDADE 7 Rg 46,99 R$ 328,93

84 PISTOLA P/ COLA OUENTE GROSSÂ 25W BIVOLT UNIDAOE 7 Rg 49,76 R$ 348,32

85 ISOPOR EIú PLACA OE 5OI\,1I\,I UNIDADE 28 R$ 2s,40 R$ 711,20

86 REABASTECEDOR PARA P NCEt ATON,4ICO 37Ií1, CX COI\,412 UNIDADES AZUL CAIXA 6 R$ 85,05 R$ 510,30

87 REABASTECEDOR PARA PINCET ATOIMICO 37IVL, CX COI\4 12 UNIDADES PRETO CAIXA 6 R$ 85 05 R$ 510,30

88 REABASTECEDOR PARA PINCET ATOII,4]CO 37M1, CX COI\,I 12 UNIOAOES VERI\,4ELHO CAIXA 6 R$ 85,05 R$ 510,30

89 PRANCHETA DE MADE!RA TAI\4ANI-10 A4 UN DADE 75 R$ 12,54 R$ 940,50

90 PLÀSTICO ADESIVO TRANSPARENTE 45CIúX25[,4 ROLO 16 R$ 105,61 R$ 1 689,76

91 REABASTECEDOR PARA PINCEL ATOIúICO 37I\,41, CX COM 12 UNIDAOES VEROE CAIXC 6 R$ 84,93 R$ 509,s8
92 TESOURÂ OE PICOTAR TAI\,4ANHO PEOUENO 11 R$ 50,58 R$ 556,38

93 TESOURA DE PICOTAR TAI\,4ANHO GRANDE UNIDADE 11 RS 111,41 R$ 1 225,51

94 REGUA 3OC[4 UNIDADE 87 R$4,62 R$ 401.91

95 TECLADO COIV ENTRAOA USB UNIDADE 12 R$ 51,62 RS 619,44

96 TESOURA SEI\I PONTA TAI\IANHO GRANDE UNIDADE 11 R$42,35 R$ 465,85

97 TESOURA ESCOLAR 12 CI\,{ CORES VARIADAS CX Ci 12 UND CA XÂ 70 R$ 116,57 R$ 8 159,90

98 T NTA FAC]AL CX COIt4 6 CORES DE 18N,It CAIXA 22 RS 31,00 R$ 682,00

99 TINTA CONFETTI 15 I\,41CX COII,4 6 FRASCOS EIú CORES VARIAOAS CAIXÂ 22 R$ 27,33 R$ 601,26

100 TINTA PARA DUPLIFICADOR GESTENTNER - 61231OE 5OO ML UNIDADE 9 R$ 121,33 R$ 1 091,97

101 TINTA PARA TECIDO 37IVL PCT COIV 12 UNIDAOES CORES DIVERSAS PACOTE 80 R$ 66,30 R$ 5.304,00

102 TNT 4OG 1,40 LARGURA ROLO COI.4 50 I\,4ETROS CORES DIVERSAS ROLO 26 R$ 185,33 R$ 4.818,58

103 BORRACHA BRANCA MEDINDO4,2X2.91 CII,4 20,7G CX C/20 UND CAIXA 6 R$ 33,84 RS 203,04

104 EXTRATOR DE GRAI\.4Po ESPÁTULA INOX UNIDAOE 41 R$ 5,86 R$ 240,26

105 PAPEL DUPLEX COR PCT COIII20 UND CORES DIVERSAS PACOTE 40 RS 45 34 R$ 1.813,60

106 SACO TRANSPARENTE DE 1 KG QUITO 8 RS 41,73 R$ 333,84

147 TINTA PARA ALIúOFADA OE CARII!480 COR AZI.]L EI,IBALÀGEM DE 4OML UNIDADE R$ 10,50 R$ 346,50

108 TECIDO ALGOOÀOZINHO CRU FINO LARGURA 1,5I\4 N4ETRO 17 R$ 20,89 R$ 355.13

109 TECIDO CETIM CORES VARIADAS I\,4ETRO 60 R$ 27,58 R$ 1 654,80

110 FELTR0 140[,4M X 10[.{ ROLO 10 R$ 225,29 R$ 2 252,90

111 PÀPEL FOTOGRAFICO ERILHANTE A4 18OG PCÍ C/ 50 FOL}IAS PACOTE 36 R$49,08 R$ 1 766,88

112 PAPEL SULFITE A4 75G 21OIVIVX297i,4IV CAIKq COM 1O RESI'AS CAlXA 122 R$ 339 15 R$ 41 376,30

113 ENVELOPE SACo 0URO 229X324Àí\,1CX C/100 UNo CAIKA 27 R$ 54 15 R$ 1 462,05

114 ENVELOPE SACO OURO 176X2s0Mtú CX Cí00 UNo CAIXA RS 35 34 R$ 1.130,88

115 ENVELOPE CARTA 8OG 114X162i.4Iú CORES DIVERSAS UNIDADE 1275 R$ 3,04 R$ 3 876.00

116 PORTA úPLS/CLIPS/tE[,lBRETE POL ESTIRENO CRISTAL UNIDADE 42 R$ 34 33 R$ 1.441,86

117 CANETA ESFEREOGRAFICA PRETA PONTA i,4EDIA E ESCR]TA SUAVE CX C/ 50 UND CAIXA 17 RS 56,33 R$ 957,61

118
CANETA ESFEREOGRAFICA VERI\4ELHA PONTA MÉDIA E ESCRITA SUAVE CX C/50

UND
CAIXA 19 R$ 1 076,73

119 GRAI4PO GALVANTZADO 2313 1/2 Pí00 Ft, CX C/5000 UNo CAIXA 12 R$ 34,18 R$ 410,16

120 L VRO DE PROTOCOLO CO[,l 1OO FOLHAS UN OADE 21 R§ 20,65 R$433,65

121 TESOURA COIú PONTA TAiilANH0 IJEDIO UN OAOE 36 RS 48,00 R$ 1 728,00

122 cÂRt[480 ALTOMATTCO I 4X38t\fl\r UNIOADE 22 R$ 64,66 Rg 1 422.52

123 CARIIúBO DE |\4ADE RA 6x4ot'rl UNIDADE 14 R$ 39,99 R$ 559 86

R$ s6,67

UNIDADE

UNIOAOE

t 3-l
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ESTÀDO DO CEJAR]A

PREE'E IIURÀ MUNICIPÀT DE CHORó
124 GRAMPO GALVANIZADO 23i8 P/50 FLS COM 5MO UND cAtxÂ 13 RS 24.16 RS 314 08
125 PERFURÂOOR DE PAPET 02 FUROS P/30 FOLHAS UNIOÀOE 24 R$ 80,92 R§ 1 942,08
126 PERFURADOR DE PAPEL 02 FUROS P/1OO FOLHAS UNIDÂDE 10 R$ 346,40 R$ 3 464,00
127 APONTAOOR PEOUENO CA]XA CO]V 24 UN DADES CAIXA I R$ 37,23 R$ 335,07
128 ARGOLA PARA CHAVEIRO22IVÀI CO|V CORRENTE PACOÍE C/IOO UND PACOTE 5 R$ 44,01 RS 220,05
129 8ALÓES COLORIDOS N" 7 PCT 50 UNO R$ 14,18 R$ 850,80
130 SASIÃO FINO PARA COLA OUENÍE PACOTE OE 1 KG PACOTE 9 RS 52,33 R$ 470,97

131 EASTÃO GROSSO PARA COLA OUENTE PACOTE OE 1 KG PACOTE I RS 69 29 R$ 623,61

BLOCO COI-ORIOO NEON AUIUAOESIVO 76X/6MM . EMEAI.AGEM C/5 UND CíOO
FOLHAS CADA

PACOTE 14 R§ 1814 R$ 253.96

133 BORRÁCHA E VA ESTAMPADO 40X48 C[,I UNIDAOE RS343 R5 257,25
1u BORRÁCHA E V ÂATOALHADO 40X4E Ct!,| UNIDADE 75 RS458 RS 343,50

CADERNO ESPIRÂL PEOUENO CAPA FLEX|VEL 48 FÓLHA- UNIDADE 35 R$ 11,16 R$ 390,60
136 COLA COLORIOA ESTOJO COIú 06 UNÍDADES 23 G CORES VARIÂOAS ESTOJO 18 R5 21 22 R$ 381,96
137 F]TA ADESIVA MULTIUSO 12MM X 40 I\4 UN]OADE 18 R$655 R$ 117,90

138 GRAMPEÂOOR P/ 50 FL UN OÂOE 10 R$ 78,68 R$ 786,80

139 IIIASSÁ PARÂ BISCUIT 1 KG UN OAOE l4 R$ 39.24 RS 549,36

140 MÁSSA OE E V A PARA ARTESÂNATO 50 G UNIDADE R$ 11,00 R$ 154,m
141 PAPEL 60 KG RESMÂ COM 2M FOTHAS COR BRANCO PACOTE I R$ 58,48 R$ 526,32
142 PAPEL CARBONO DUPLA FACE CX COIú lOO FtS CA XA I R$ 57 03 RS 513,27

143 PAPEL CREPOÀ,4 48CtúX2tú UNIOADE 88 R$ 2,22 R§ 195 36

144 PAPEL FOTOGRAFICO II,4AT'TE IOSCO A4 1O8GR 1OO FLS PACOTE 18 R$ 69,68 R$ 1 254,24

145 PAPEL GLOSSY À4 50 FLS 15OG PÂCOTE 5 R$ 49,92 RS 249 60
146 PASTA AROUIVO FACIL UNIDADE 75 RS 14 05 R§ 1 053,75
147 PASTA CANELETA PARA PAPEL Â4 COR TRANSPARENTE UNIOAOE 35 RS 5,3J R§ 185 85
148 PASTA SANFONÂOÂ DE PLASÍICO A4 31DV 332X245 UNIOADE 18 RS 74 42 R$ 1 39,56
149 PINCEL ESCOLAR CHATO N" 08 UNIOAOE 70 R$ 5,61 R$ 392,70
150 PRENDEDOR OE PÂPEL TIPO BLINDER CLIP 41 MM CX Cil2 UND CAIXq 18 RS 28 46 R5 512,28

151 REGUA 50 CM UNIDADE 18 RS654 R$ 117,72

152 TESOURA COM PONTA TAMANHO GRANOE UNIOADE 18 R$ 55,00 R$ 990,00
153 TESOURÂ GRANDE DE PICOTAR TIPOZIG ZÀG UNIDADE 5 R$ 99,53 R$ 497,65

154 PAPEL VELUOO 4OX6O CM PCT C/25 FLS CORES VÂRIÀDÂS PACOTE R$ 54,23 R$ 1 898 05

155 PAPEL JORNALÂ4 RESMA DE 5OO FOLHAS RESÀ,,IÂ I R$ 55,67 RS 445,36
156 PASTA DE PLASTICO COM ELASTICO PARA PAPEL A4 UN DADE 75 R$734 R$ 550,50

157 GRÂMPEÂOOR P25 FOLHAS UN OAOE 5 RS 56,E5 RS 284,25

158 EXTRATOR OE GRAMPOALICATE PRETO UNIDADE 5 R$ 17,94 RS 89 70

159 MO].HA DEDOS 12G UNIDADE 5 RS ô,11 R§ 30 55

160 SAOUINHO PARA PIPOCA G PCT COM 1OO UNO PACOTE 15 R$ 33 58 R$ 503 70

161 PALITO OE CHURRASCO PCT COI,4 IOO UND PACOTE R$ 33 56 RS 503,40

162 BOLINHAS EI\,lGEL CRESCE NA AGUA PCT COI\,{'1OO UND PACOTE 15 RS 51,65 R$ 774,75

163 CANUOOS PLÀSTICOS PCT COIV 1OO UND PACOTE I R§993 R$ 79,44 ,

1 ETTRATOR OÊ GRAi.4PO PIRANI-]A PRETO UNIOADE 2 R$ 19,2s RS 38,58

165 TINTA PARÂ ALII4OFAOA DE CAR I\,IBO COR PRETO EI/BALAGEI\4 OE 4OML UNIOADE 1 R$ 18,13 R$ 18,13

166 PAPEL AOESIVO FOTOGRAFICO A4 13OG PCT C/50 FOLHAS PACOTE 1 RS 59,85 R$ 59,85

vÂLoR ToTAL D0 LoTE R§ 236 810,90 (oUZENToS E TRTNTÂ E OttO MtL E OITOCENToS E DEZ REAIS E ]tOVEilTA CENIAVOS)

LOTE 02 - COTA PRINCIPAL -AMPLA PARTIC

ESPERCIFICAçAO UNIDÂDE QUANTI
VALOR

UN|TÁRO

VALOR
TOÍAL

01 ALFINETE I\4APA SORTIDO REDONDO CAIXA C/50 UND PACOÍE 245 RS783 RS 1.918.3s

a2 ALI,IOFAOA PARÁ CARII/8o N" 03 AZUt UNIDADE 337 RS863 RS 2 908,31

03 BÀLÔES N" 9 rcT C/50 CORES OIVERSAS PACOÍE 765 R$ 16,14 RS 12 347,10

04 BORRÁCHA PONTEIRT COLORIDA PACOÍE CíM UND PACOÍE 8l R§ 27,00 R$ 2187,m

05 BORRACHA BICOLOR CX COIú 40 UND cArxÂ R§ 40.04 R5 5105 40

06 CADERNO UNIVERSITÂRIO 1 IúAÍERIA. CAPA DUFá COM 96 FLS UN OADÊ 682 R$ 21,92 e( 1t alo 4
a7 CADERNO ESPIRÀL CÀPÀ DURÂ UNIVERSITÀRIO 1O MÂTÉRAS 2OO FOI.HAS UNIOADÊ R$ 30.41 RS I 579.15

OE
CAIXA ORGANIZADORÁ PLASTICA TRÂNSPAREI.ITE 50 LITROS C\ TAMPA E RODINHA
- USUAL

UNIOAOE 56 R$ 134,97 R$ 7 558,32

09 I\,4ÂRCA TErIO COR LARANJA UNIDÂDE 1607 R$ 2,i0 R$ 4 338,90

10 [,4ÂRCA TETTO COR VERDE UNIDAOE R§ 2,43 RS 3 798,09

11 CÂLCULÂOORA 12 DIGITOS UNIDAOE RS 36 02 R§ 12.643,02

12 CANETA ESFEREOGRAFICA AZUL PONTA MÉOIA E ESCRITA SUAVE CX C/50 UND CA XA 279 RS 88 28 RS 24 630,12

CANETINHÂS HIOROGRAFICAS COÀ,4 12 CORES ESTOJO 423 RS 18 76 R$ 7 935,4E

14 CAPÂ PARÂ ENCADERNÂMENTO TRASPARENÍE TAM A4 PCT C/1OO UNO PACOTE 90 R§6314 RS 5 682.60

15 CARTOLINA COMUM 50X66 CM CORES VARIADAS UNIDAOE 8820 RS 1,81 R$ 15.964,20

16 PAPEL CARTOLINÂ DUPLA FACE 48X66 PACOTE C/ 20 UNO CORES DIVERSAS PACOTE 499 RS 36 71 RS 18.31E,29

17 cLrPE 3i0 cx coM 100 UND cÀtxA 627 R$422 R$ 2.645,94
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ESTÀDO DO CEÀRÁ
PREFEITURA MUNICIPÀT DE CHORó

18 cLTPES 4i0 CX COM 50UN0 CAIXA 486 R§434 R$ 2 109,24
19 COLA BRANCÂ gOG CX 12 UND CAIXA 38 R$ 47,50 R$ 15 627,50
20 CLIPE 2/0 CX COM 100 UNo CAIXA 621 R$ 3,99 R$2477.79
21 COLÂ COLORIDA C/GLIIER 23 G ESTOJO COIV 06 UNIDADES ESTOJO 280 R$ 21,02 R§ 5 885,60
22 COLA ADESIVO DE CONTAÍO 75G UNIDADE 61 R$ 16,64 R$ 1 015,M
23 COLA ISOPOR gOG EMEALAGEI\,{ C/06 UND PACOTE 329 R$ 59,89 RS 19 703.81
24 COROÃO RAsO DE RATO COTORIDO 2MI\,I ESPESSURA RoLo coM 100rv ROLO 18 R$ 41,52 R$ 747,36

25
CONTRA

UNIOADES

CAPA PARA ENCAROERNAMENTO COR PRETA TAM A4PCT CíM
PACOTE 90 R§ 73,33 R§ 6.599.70

2ô CORRETIVO tDo 18ML CA|XA C0i,1 12 UNt0Â0ES CAIXA R9 53 16 RS 10 525 68
27 ELÀSTICO SUPER AMARELO N 18 Ci 2OO UNIDAOES PACOTE 236 R$ 23,41 RS 5 524.76
28 CLIPE 6rc CX COM 50 UNo CAIXA 621 R§ 7,73 RS 4 846 71
29 ESPIRAL PúSTICA IRANSPÂRENTE 2OMM CAPACIDADE 120 FOIIíAS PCT C/ 70 UNO PACOTE 22 RS 81 14 R$ 1 851,08
30 ESPIRAL TRANSPARENTE 12I.llI\,{ CAPACIDÂDE 70 FOL}IÀS PCT C/ 1OO UND PACOTE 56 R$ 72,03 R$ 4 033,68
31 ESPIRAL PI..ASTICA TRÁNSPARENTE 23MIV CAPACIDÂDE 1() FOLHAS PCT C/ 60 UND PACOTE 46 R$ 108 22 R$ 4 978,12

ESPIRAL ICA ÍRANSPARÊNTE 25MM CAPACIOADE 160 FOLHAS PCT C/ 45 UNO PACOTE 63 R$ 160,66 R$ 10 121,58
33 ESPIRAL PúSTICA ÍRANSPARENTE 9À,4I\,1 CAPÂCIOADE 50 FOLHAS PCT C/ lOO UND PACOÍE 63 R$ 61,01 R$ 3 843,63
34 ESTILETE úRGO CX 12 UN OADES CA XA 250 R$ 45 44 R$ 11.360,00
35 ESTILETE ESTREITO CX COl,1 12 UND CAIXÂ 238 RS 3ô 77 R$ I 751,26
36 FIO DE SISAL 500/2 COR| NATURAT 100% SISAL 50 lt4 BANÍE ROLO 24 RS 38,30 R$ 919,20
37 FITA EIVPACOTAMENTO TRANSPARENTE 45[/tvl X 45N4 UNIDADE 40 R$ 13,00 R$ 520,00
38 FITA DECORATIVA 32I\4M X 5O[,4TS CORES OIVERSAS UNIDADE 756 R$ 25,27 RS 19104.12
39 IITA DECORATIVA 16MI\,4 X sOMTS CORES OIVERSAS UNIDADE 378 R$ 17,98 RS 6 796,44
40 ÊrTA GO|\,4ADA 38t1t\,4x50t\.4 UNIDADE 1082 RS4547 RS 49 198.í
41 F|TA i/ETR|CA 1 50M X 2Ct\4 UNIDADE 27 RS 1050 R$ 283,s0
42 FIT]LHO PARA PRESENTÊ COM 150 NIETROS CORES SORTIDAS PCT C/4 ROLOS PACOTE 99 R5 22,66 R$ 2.243,34
43 BORRACHA E VA COM GLITTER 4OXôOCI\,I CORES DIVRSAS UNIDADE 4162 RS 8,91 R$ 37 20E,28
44 BORRACHA E VA LISO 4OX48CM CORES OIVERSAS UNIDAOE 4635 R$ 2,93 R$ 13 580,55
45 GIZ DE CERA GRÂNDE CAIXA C/ 12 CORES CAIXÂ 724 R$ 9,78 RS 7 080,72
4ô GLITER EMBALAGEM lOO G CORES VARIADAS UNIOÂOE 892 R$ 13,69 RS 12 211,48
4t GRAMPEADOR PARA 20 FOLI.IAS UN OÂDE 186 R$ 36,60 R§ 6 807,60
48 GRAI\4PEAOOR PARA 1OO FOLhAS UN OAOE 135 RS 163,61 RS 22 087,35
49 GRÂII4PEAOOR PARA 40 FLS UN OAOE RS 84,90 RS 11 631,30
50 GRAMPO GALVANIZAOO 26/6 CX C/sOOO UNO UN DADE 781 R$ 13,32 R$ 10102,92
51 TINÍA GUACHE CX C/ 06 CORES CAIXA 1157 R$ 11,83 R$ 13 687,31

LIVRO DE ATA COII4 lOO FOLI-]AS UN OADE 105 R$ 19,11 R$ 2 006,55
53 LIVRO DE PONTO COM 1OO FOTHAS UN DADE 361 R$ 27,40 R$ 9 891,40
54 I\4ARCADOR PERI\,IANENTE PARA ESCRITA EIV CD UN OADE 189 R$758 RS 1 432,62
55 LAPIS DE COR GRANDE CAIXA COI\,I 12 CORES cAtxÂ 1084 R$ 10,41 RS 11 284,44
56 úPIS PRETO N" 02 C/14,I UND CAIXA 342 R$ 57,30 R$ 19 596,60

PÀLITO DE PICOLE PCT COI\,I 1OO UND PACOTE R$ 10,31 R$ 1 77 3,32
58 MASSA DE MODELAR 12OG CX COM 12 CORES CAIKq R$ 13,00 R$ 7 449,00
59 futASTER PARA OUPLIFICADOR ÍAMANHO A4 CÀIXÀ COM 02 UND CA XA 34 RS 244,81 R$ I 323,51
60 HISTORICO ESCOLAR ENSINO FUNDAMENTAL UNIOADE 1530 RS 3,26 RS 4 987,80
61 PAPEL CASCA DE OVO PCT C/50 FOLHAS PACOTE 138 R§ 35 37 R$ 4 88 i,06
62 PAPEL CEIÁFONE TOXgOCM PCT C/50 FOLHAS, CORES VARIADAS PACOTE 685 R§6122 R$ 41 935,70
63 PAPEL 40 KG RESMÂ COM 2OO FOTHAS COR BRÂNCO PACOTE 17X RS 60 52 RS 10 469,96

64 PAPEL CELOFANE ESÍAMPADO 85CMXlOOM PCT C/50 UNO PACOTE 388 RS 71 95 RS 27 916,60
65 PAPEL COUCHE PCÍ COM 50 FOLHAS PACOTE RS 51,33 R$ 19146,09
66 PASTA AZ LO[,48O FINO UNIOAOE 6710 RS 17 01 RS 114.137.10

67 PASTA AZ LOIVBO LÂRGO UNIDAOE 6039 R$ 17 53 R$ 105 863.67
68 PASTA CATALAGO COM 50 ENVELOPE UNIOAOE 94 R§ 34 95 R$ 3 285,30
69 PASTA OE PAPEúO COI\,1E1ÂSTICO AIúARELO UNIOADE 3610 R$ 4,74 R$ 17 253,60
10 PASTA OE PAPEúO CO[/ ELASTICO COR AZUL UNIDADE 1069 RS 4,74 R$ 5 067,06
71 PASÍA DE PAPEúO COI\,4 ELÁSTICO COR VERDE UNIOAOE 1109 R$ 4,74 R$ 5 256,66
72 iSOPOR Ei\,4 PLACA DE 15It,4M UNIDÂDE 503 R$ 10,00 R$ 5 030,00
73 ISOPOR Ei/t PLACA 0E 20MM UNIDÂDE 503 Rg 16,63 R§ 8 3M,89
74 PAPEL LAMINADO 19X5OCM CORES VARIADAS PCT COM 40 UND PACOTE 361 R$ 68,35 R$ 24 674,3s
75 PAPEL iJÂDEIRA PCT CÍOO FOLHAS PACOTE R$ 74,00 RS 2 886,00
76 PAPEL I\4ICRI.ONOULÂDO ESTAMPÂS VÀRIÂOAS sOXSOCM UN DAOE 90 R$ 4,53 RS 407,70
77 PAPEL MICROONOULADO LISO CORES VARIADAS 50XSOCM UN DAOE 90 R$ 4,53 RS407,70
78 PASTA DE MATR CULA UN OAOE 1260 R$ 181 RS 2 280.60
79 PASTÁ SUSPENSA COM ASÍES DE PúSÍICO EM PAPEL PAROO UN]DADE R$480 R$ 25 790,40

80 PERFURqDOR OE PAPEL 02 FUROS P/50 FOLHAS UNlDAOE 83 RS 107,27 R§ 8 903,41
81 PINCEL ATÔMICO CX COIVI 12 UND CORES DIVERSAS cAtxÂ 486 RS 69,16 R$33611,76
82 PINCEL P/OUAORO BRANCO CX COM 12 UNO CORES OIVERSAS CAIXÂ 486 RS 78,58 RS 38 189,88

PISTOLÂ Pi COLÂ OUENÍE FINA 12W B VOLT UN OADE 61 RS 46,99 R$ 2 866.39
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84 PISTOTÂ P/ COLÂ OUENTE GROSSA 25W BIVOLT UN DADE 61 R$ 49,76 RS 3 035,36
85 ISOPOR EM PLÀCA DE 50i,4À,4 UN DADE 251 R$ 25,40 R$ 6 375,40
86 REABASTECEOOR PARA PINCEL ATOII4 CO 37tr4l. CX Cot\.{ 12 UNTDADES AZUL CAIXA 46 R$ 85,05 R$ 3 912,30
87 REABASTECEoOR PARA PINCEL ATol,illCO 37 CX COI\,{ 12 UNIDADES PRETO CAIXA 46 R$ 85,05 R$ 3 912,30
88 REABASTECEDOR PARA PINCEL AT0t\.4 CO 37Iú1, CX COIV 12 UNIOADES VERI\,1ELHO CAIXA 46 R$ 85,05 R§ 3 912,30
89 PRANCHETA OE ITADEIRA TAIúANHO A4 UNIDADE R$ 12,54 R$ 8 401,80
90 PLASTICO AOESIVO TRANSPARENTE 45C1VX25I\4 ROLO 138 R$ 105,61 R§ 14 574,18
s1 REABASTECEDOR PARA PINCEL AÍOI\41C0 CX COM 12 UNIDADES VERDE CAIXA 46 R5 84,93 R$ 3.906,78
92 TESOURA DE PICOTAR TAi/ANHO PEQUENO UNIDADE 93 R5 50,58 R$ 4.703,94
93 TESOURA DE PICOTAR TAI/ANHO GRANDE UNIDADE R$ 111,41 RS 10 361,13
94 REGUA 30CI\I 774 R$ 4,62 R$ 3.575,88

TECTADO COIV ENTRADA USB UNIDADE 108 RS 51,62 R$ 5.574,96
96 TESOURA SE[,í PONTA TAÀ.4ANHO GRANDE UNIDADE 93 R$ 42 35 R$ 3 938,55
97 TESOURA ESCOLAR 12 Ci,l1 CORES VARIADAS CX Cí2 UND CAIXA 624 R$ 116,57 R$ 72.739,68
98 CAIXA 194 R$ 31,00 R$ 6 014,00
99 TINTA CONFETTI 15 i,4L CX COIú 6 FRASCOS Ei,4 CORES VARIADAS CAIXA 194 R$ 27,33 R$ 5 302,02
100 TINTA PARA DUPLIFICADOR GESTENTNER , 61231 DE 5OO IVL UNIDAOE 76 RS 121,33 R$ 9.221,08
101 TINTA PARÁ TEC DO 37[,11 PCT COIú 12 UNIDADES CORES DIVERSAS PACOTE 720 RS 66 30 R$ 47 736,00
142 TNT 4OG 1,40 LARGURA ROLO COi,4 50 I\4ETROS CORES OIVERSAS ROLO 234 R$ r85 33 R$ 43.367,22
103 BORRACHA BRANCA MEDINDO 4 91 CrV 20 7G CX C/20 UNo CAIXA 46 R$ 33 84 R$ 1 556,61
104 EXTRATOR DE GRAi'PO ESPÁTULA INOX UNIDADE 364 R$ 5,8ô R$ 2133,04
105 PAPEL DUPLEX COR PCT COI\,4 20 UND CORES DIVERSAS PACOTE 360 R$ 45 34 R$ 16.322,40
106 SACO TRANSPARENTE DE 1 KG 0utto 72 R$ 41 73 R$ 3 004,56
107 TINTA PARA ALIúOFADA DE CARIMEO COR AZUL EI!,4BALAGEIú DE 40I\,4t UNIDADE 296 RS 10,50 R$ 3.108 00
108 TECIDO ALGODÃOZINHO CRU FINO LARGURA 1 ,5tt4 t\.4ETRO 148 RS 20 89 R$ 3 091 72
109 TECIDO CEÍIi.ll CORES VÀRIADAS METRO 540 R$ 27,58 R$ 14 893,20
110 FELÍRO 140i/M X 10tr,4 ROLO 90 R$ 225,29 RS 20 276,10
111 PAPEL FOTOGRÁFICO BRILHANTE A4 18OG PCT C/ 50 FOTXAS PACOTE 315 R$ 49,08 RS 15 460,20
112 PAPEL SULFITE A4 75G 210À,4MX297IúIV CAIXA COI\4 1O RESMAS CAIXA 1093 R$ 339,15
113 ENVELOPE SACO OURO 229X324IVIV CX CíOO UND CAIXq R$ 54 15 RS 12.887,70

ENVELOPE SACO OURO 176X250I\,4I\,4 CX CíOO UND cÀtxÂ R$ 35 34 R$ 10 001,22
115 ENVELOPE CARTA 8OG 114X162IúI\,4 CORES D]VERSAS UNIDADE 11475 R$ 3,01 R$ 34 884,00
116 PORTA IS/CLIPSiLEI\,IBRETE POL ESTIRENO CRISTAL UNIDADE 378 R$ 34 33 R$ 12.976,74
117 CANEÍA ESFEREOGRAFICA PRETA PONTA MEDIA E ESCRIÍA SUAVE cx c/50 uNo CAIXA 152 R$ 56 33 R$ 8 562,16

118
CANETA ESFEREOGRAFICA VERfuIEIHA PONTA

UNO
DIA E ESCRITA SUAVE CX C/50

CALXA RS 56,67 R$ S 520,56

119 GRÂ\,1P0 GALVANTZADo 2313 1/2 p/100 FL. CX Ci5000 UNo CA XA 108 R$ 34,18 R$ 3.ô91,44
124 t]VRO DE PROÍOCOIO COIVI 1OO FOLHAS UNIDADE 187 RS 20,65 R$ 3.86í,55
121 TESOURA COIú PONTA TAI\,IANI.1O [4EDIO UNIDADE R$ 48 00 R$ 15.4s6,00
122 cAR t\/BO ALTOMAT|C0 14X38irM UNIDADE R$ 64,66 R$ 12.285,40
123 cAR MBO 0E I/ADEtRA 6X4Ct\1 UNIDADE 119 RS 39 99 R$ 4 758,8í
124 GRAI,IPO GALVANIZADO 23/8 P/50 FtS CO]V 5OOO UND CAIXA 114 R$ 24,16 RS 2154.24
125 PERFURADOR OE PAPEL 02 FUROS Pi3O FOLHÂS 213 R$ 80 92 R$ 17.23s,96
126 PERFURADOR DE PAPEL 02 FUROS P/1OO FOTHAS UNIOADE 85 R$ 346 40 R$ 29 444,00
127 APONTADOR PEQUENO CAIXA COII,4 24 UNIDADES CAIXA 79 R$ 37 23 R$2.941,17
128 ARGOLA PARA CHAVEIRO 221\4À,4 C0t\4 CORRENTE PACOTE Cí00 UND PACOTE 45 RS 44,01 R$ 1.980,45

129 BALOES COLORIDOS N" 7 PCT 50 UND PACOTE 540 R$ 14,18 R$ 7 657,20
130 BASÍÃO FINO PARA COLA QUENTE PACOTE DE 1 KG PACOTE 79 RS 52,33 R$ 4.134,07
131 BASTÃO GROSSO PARA COLA OUENTE PACOTE DE 1 KG PACOTE 79 R$ 69,29 R$ 5 473,S1

BLOCO COLORIDO NEON AUÍUADESIVO 76K/6I\.4M , EMBALAGEM C/5 UNO CíOO
FOLHAS CÂDA

PACOTE 124 R$ 18,14 R§ 2 249,36

133 BORRCCHA E V A ESÍAI/PADO 40X48 CII,l UN DADE 675 R$ 3,43 R$ 2 315,25

134 BORRACHA E V.A ATOALHADO 40X48 CI!4 UN DADE 675 R$458 R§ 3.091,50
CADERNO ESPIRAL PEQUENO CAPA FLEXIVEL 48 FOLHÂS UN DADE R$ 11,16 R$ 3 515,40

136 COLA COLORIDA ESTOJO COIt,l06 UNIOAOES 23 G CORES VARIADAS ESÍOJO 157 R$ 21 ,22 RS 3 331,54
F1ÍA ADESIVA i/ULT USO 12[,4À,4 X 40 I\,1 151 R$ 6,55 R$ 1 028.35
GRÂfuIPEADOR Pi 50 FL UNIDADE 88 R$ 78 68 R$ 6.923,84

139 IúASSA PARA BISCUIT 1 KG UNIDADE 126 R$ 39 24 R$4 944,21

IúASSA DE E VA PARA ARTESANATO 50 G 126 RS 11 00 RS 1 386,00
141 PAPEL 60 KG RESMA COM 2OO FOLHAS COR BFÁNCO PACOTE 79 R$ 58 48 R$ 4 619,92

142 PAPEL CARBONO DUPLA FACE CX COI\,4 1OO FLS CALXA 79 R$ 57 03 R$ 4 s05,37
143 PAPEL CREPOT\4 48C[,4X2t\4 UNIDADE 787 R$ 2,22 R$ 1.747,14
144 PAPEL FOTOGRIFICO MATTE FOSCO A4 lO8GR 1OO FLS PACOTE 157 R$ 69,68 R$ 10 939,76
145 PAPEL GLOSSY A4 50 FtS 150G PACOTE 45 R$ 49,92 R$ 2 246,40
146 PASTA AROUIVO FACIL UNIDADE 675 R$ 14 05 R§ I483,75
147 PASTA CANELETA PARA PAPELA4 COR TRANSPARENTE UNIOADE 315 RS 5,31 R$ 1 672,65
148 PASTA SANFONADA OE PLASTICO A4 31DV 332X245 UNIDADE 157 R$ 7142 R$ 11 683,94
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149 PINCEL ESCOLÁR CHATO N" 08 UNIDADE 630 R$ 5,6r R$ 3 534,30

150 PRENDEDOR DE PAPEL ÍIPO BLINDER CLIP 41 [í[,I CX Cí2 UND CAIXA 157 R$ 28,46 R$ 4 468,22

151 REGUA 50 CIú UNIDADE 157 RS 6,54 R$ 1 026,78

152 ÍESOURA COIt,l PONTA TAI\,4ANHO GRANDE UNIDADE 157 R$ 55 00 R$ I 635,00

TESOURÂ GRANDE OE PICOTAR TIPO Z]G ZAG UNIDADE 45 R$ 99 s3 R$ 4.478,85

154 PAPEL VELUDO 4OXôO CI,{ PCT C/25 FLS CORES VARIADAS PACOTE 315 R$ 54 23 R$ 17 082,45

PAPEL JORNALA4 RESI\,1A OE 5OO FOLHAS RESIMA 67 RS 55 67 R$ 3.729,89

156 PASTÂ DE PLASTICO COM ETASTICO PARA PAPEL A4 UN OADE 675 RS734 RS 4.954,50

157 GRAI,4PEADOR Pi25 FOLHAS UN DADE R$ 56,85 R§ 2.558,25

1s8 ETIRATOR DE GRAI\,IPO ALICAÍE PRETO UN OADE RS 17,94 R$ 807,30

159 I.IOIHA DEDOS 12G UN DAOE 45 R$6,11 RS 274,95

160 SAQI]INHO PARA PIPOCA G PCT COIú 1OO UND PACOTE R$ 33,58 R$ 4.533,30
161 PALITO DE CHURRASCO PCÍ COM 1OO UND PACOTE R$ 33,56 R$ 4 530,60

162 BOLINHAS E[' GEL CRESCE NAAGUA PCT COIí 1OO UND PACOTE 135 R$ 51,6s R$ 6.972,75
163 CANUDOS PLASTICOS PCT COIú 1OO UNO PACOTE 67 R$ 9,93 RS 665.31

164 EXTRATOR DE GRAMPO PIRÀNHA PRETO UNIDADE í8 R$ 19,29 R5 347 ,22
165 TINTA PARA ALI\'OFADA DE CARI[,480 COR PRETO EIúBALÂGEM OE 4OI\,IL UNIDADE I R$ 18 13 R$ 163,17

166 PAPEL ADESIVO FOTOGRAFICO A4 13OG PCT C/50 FOLHAS PACOTE I R$ 59 85 R$ 538,65

VALOR TOTÀL DO LoTE RS 2.'r18.í0,22 (DO|S MTLHOES E CENTO E 0EZ0tÍ0 tL E oUTNHENTOS E oUÁREITA REATS E VTNTE E DOIS CEilTAVOS)

LOTE 03 -COTA RESERVADO - EXCLUSIVO PARA ME E EPP

ITEM ESPERCTFTCÂçÃO UNIDÂDE OUANTI
VALOR

UNTTÁRIO

VÂLOR
TOÍAT

01 CD VIRGEM PCT COIV 50 UND PACOTE 4 R$ 82,17 R$ 328,68

02 OVD.R PCT COÀ,4 50 UND PACOTE 4 R$ 124,50 RS 498.00

03 IÚOUSE COM ENTRADA USB UNIDADE 14 R$ 62,50 R$ 875,00

04 PEN DR VE 16 GB UNIDADE 9 R$ 39,69 R$ 357 21

05 TONER PARA II\4PRESSORÁ HP LASER JET 10,18 UNIDADE 3 R$ 104 06 R$ 312,18

TINTA PRETA PARA IMPRESSORA EPSON 16191 LITRO 11 RS 152,71 R$ 1 679,81

07 TINTA I4AGENTA PARA II\,IPRESSORA EPSON 16191 TITRO 11 R$ 152,71 R$ 1 679,81

08 T]NTA AZI]L PARA IIVPRESSORA EPSON t6191 LITRO 11 R$ 152,71 R$ 1 679 81

09 TINTA AI\4AREtA PARA IIIIPRESSORA EPSON 16191 LITRO 11 R$ 152,71 R$ 1.679,81

10 TINTA PRETÂ PARÁ II\4PRESSORA HP INK TANK WIRELESS 416 TITRO 4 R$ 136,71 R$ 546,84

11 ÍINTA I\/AGENTA PARA II\,IPRESSORA HP INK TANK WIRELESS 416 TITRO 4 R$ 138,71 RS 554,84

12 TINTA AZUL PARA II\4PRESSORA HP INK TANK WIRELESS 416 L TRO 4 R$ 150,00 RS 600,00

13 TINTA AI\,4ARELÂ PARA IÀ,4PRESSORA HP lNK TANK WIRELESS 416 L TRO 4 R$ 136,71 R$ 546,84

14 KIT COM 04 CARTUCHOS PARA IMPRESSORÁ BROTHER J105 UNIDADE 1 RS 185.54 R$ 185,54

15 TONER PARA lÀ{PRESSORÀ TIPO DR.1060 UNIDADE 2 RS 147,72 R$ 295,44

TONER PARI IfuIPRESSORÂ BROÍI.]ER 1060 UNIOADE 1 RS 85 99 RS 85,99 ,

17 TONER PARA IMPRESSORÂ BROTHER DR 2740 UNIDAOE 1 R$ 147 72 R$ 147 ,72

18 TONER PARA IIúPRESSORÁ SAI'/SUNG 32OO UNIDAOE 2 R$ 147 72 R$ 295,44

19 TONER PARÀ IMPRESSORA R COI-1 SP 3510 DN UNlDADE 1 R$ 147,72 R$ 147,72

20 TONER PARÀ IIúPRESSORA R COH I\,IP 301 UN]DADE 1 R$ 166,38 R$ 166,38

21 PEN DR VE 8GB UN DADE 3 R$ 47,78 R$ 143,34

22 TONER PARA SAI\,4SUNG SCX 34OO UNIDADE 2 Rg 148,50 R$ 297,00

23 KIT T NTA PARÀ IIúPRESSORA BROTHER J105 4XlOOML KIT 1 R$ 150,00 RS 150,00

24 KIT 4 TINTA EPSON T664 ECO TANK L38O UNIDADE 2 R$ 183,83 RS 367,66

25 CABO DE SOi.4 RCA P2 2 I/ETROS UNIOAOE RS6178 R§ 61,78

26
CABO TRANSI\,{ISSOR HDMI PARA VGA CONECÍORES HoMl t!,tACHO X VGA tulÁCHO;

1 5 METRO
UN]DADE 1 R$ 67,33 R$ 67,33

27 KIT DE TINTA PARA ]I,IPRESSORA EPSON 1396 4X250À,41 KIT 1 R$ 152,71 R$ 152,71

28 TONER TIPO Tt.512OX UNIDADE 1 R$ 233,91 R$ 233,94

VALOR TOTÂL DO LOTE R$ 14.136,82 (QUATORZE MrL E CENTO E TRTNTA E SE|S REA|S E 0TTENTLE qQ§!E!I4yq§)

LOTE 01- COTÂ PRINCIPÂL - AMPLA PÂRTICIP

ITEM ESPERCTFTCAÇÂO UNIDAOE QUÂt{TI
VÂLOR

UN|TÁRIO
VALOR
]OTÀL

01 CD VIRGEI\,i PCT COM 50 UND PACOTE 36 RS 82 17 R$ 2 958,12

a2 DVD.R PCT COM 50 UND PACOTE 28 RS 124,50 RS 3 486,00

03 IVOUSE COI\,4 ENTRADA US8 UNIDAOE 121 RS 62 50 R$ 7.562,50

04 PEN DRIVE 16 GB UNIDADE 81 RS 39 69 R$ 3 214,89

05 TONER PARÁ II\,IPRESSORA HP úSER.]ET 1018 UNIDADE 2/ R$ 101 06 RS 2 809.62

06 TINTÂ PRETA PARA II\,4PRESSORA EPSON 16191 LITRO 95 RS 152 71 RS 14.507,45

07 TINTA À,IAGENTA PARA II\,{PRESSORA EPSON 16191 LITRO 95 R$ 152,71 R$ 14 507,15

08 TINTÂ AZUL PÂRA Ii.4PRESSORA EPSON t6191 LITRO RS 152,71 R$ 14 507 45

09 T NTA AI\4ARELA PARA IIVPRESSORA EPSON t6191 LITRO 95 R$ 152,71 R$ 14 507,45

10 T NTA PRETA PARA IIVPRESSORA HP INK TANKWIRELESS 416 LITRO 34 R$ 136,71 R$ 4 648,14
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11 TINTA MÂGENTA PARA II\,{PRESSORÁ HP INK TANX WIRELESS 416 TITRO 34 R$ 138,71 R$ 4 716,14
12 T NTA AZUL PARA II\IPRESSORA HP INK TANK WIRELTSS 416 TITRO 34 R$ 150,00 R$ 5 100,00
13 ÍINTA AI!,4ARELA PARA ]I\,IPRESSORA HP INK TANK WIRELESS 416 TITRO 34 R$ 136,71 RS 4 648,14
14 KIT COI\4 04 CARTUCHOS PARA II\,4PRESSORA BROTHER J105 UN OADE R$ 185,54 R$ 1 669,86
15 TONER PAR,A IMPRESSORA TIPO DR.1060 UN DADE 11 R$ 147 ,72 RS 1624,92
16 TONER PARA IMPRESSORA BROTHER 1060 UN OADE I R$ 85,99 R$ 773,91
17 TONER PARA IMPRESSORÁ BROTHER DR 2740 UN DADE I R$ 147,72 R$ 1 329,48
18 TONER PARA IMPRESSORA SAI\,4SUNG 32OO UN DADE 13 R$ 147,72 RS 1 920,36
19 TONER PARÀ IMPRESSORA RICOH SP 3510 DN UN DADE I R$ 147 .72 R$ 1.329,48
2A TONER PARA IMPRESSORÂ RICOH [,{P 301 UN DADE I R$ 166,38 R51 197,42
21 PEN DRIVE 8G8 UN DADE 22 R$ 47,78 R§ 1051,16
22 TONER PARA SAMSUNG SCX 34OO UN OADE 11 RS 148,50 RS 1 633,50
23 KIT TINTA PARA IMPRESSORÁ BROTHER J105 4XlMML KIT I R$ 150.00 RS 1 350,00
24 KIT 4 TINTA EPSON T664 ECO TANK L38O UN OAOE 9 R$ 1E3,83 R§ 1 654,47

CAEO DE SOM RCA P2 2 MEÍROS UN OAOE I R$ 61.7E RS 556,02

26
CABO TRANSMISSOR HDMI PARA VGA CONECToRES HDMI lt,tACHO X VGA tvtACHO;
1 5 MEÍRO UN OAOE 9 R$ 67,33 R$ 605,97

27 KIT 0E ÍINTA PARA IIVIPRESSORA EPSON ú961X2501,!L KIT I R$ 152,71 R$ 1 374,39
28 ÍONER TIPO TL.512OX UN]DADE 3 R$ 233.94 701

VALOR TOTAL DO LOTE R§ 116,246,11 (CENTO E OEZESSEIS MIL E DUZENTOS E QUARENÍÂ E SEIS REAIS E ONZE CENTAVOS)

2.5. DO MODO DE DISPUTA:
2.5,1, Será adotado para o envio de lances no prqão eletrônico o modo de disputa abeÉo - os licitantes apresentaÉo
lances públicos e sucessivos, com prorogações, conÍorme o critério de julgamento adotado no edital;
2.5.2. 0 edital preverá intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
Íelaçâo aos lances intermediános quanto em relação ao lance que cobnr a melhor oferta.
2.5.3. No modo de disputa aberto, de que trata o item 2.5.1, a etapa de envio de lances na sessão pública duraÉ dez
minutos e, após isso, sêrá pronogada automalicamente pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dois
minutos do peÍiodo de duraçâo da sessão pública.

2.5.4. A pronogaçáo automática da etapa de envio de lanc€s, de que trata o subitem antenor, será de dois minutos e
oconeÍá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de pronogaçã0, inclusive quando se tratar de
lances intermediános.
2.5.5. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste item, a sessão pública será encenàda
automaticamente.

2.5.6. Encerrada a sessão pública sem prorrogaçáo automática pelo sistema, o pregoeiro podera, assessorado pela equipe
de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

3. REFERENCTAL DOS PREçOS
3.í, Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçóes realizadas pelo Setor de Cotaçâo de Preços do
Municipio de Choró/CE, constando nos autos do processo.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJETO
4.1. Considerando de extrema importância do uso dos maténas de expediente e afins para o bom funcionamento dos
diversos setores, com a finalidade de atender as demandas das diversas secÍetarias, visando manter o pleno

funcionamento das atividades, no suporte das tarefas e açôes operacionais. Atendendo dessa forma o princípio da
Eficiência, da legalidade como também da finalidade de interesse Pública. Considerando também, que os produtos em
questão se desgastam continuamente e, com isso, necessitam ser substituidos regularmente, se faz necessária a presente
licitação

5. DA APRESENTAçÃO Ol pnOpOSrl E DOS OOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO
5.í. PRAZO:
5.1.'1. 0 prazo Íixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitaçâo não será inferior a oito dias
úteis, contado da data de publicaçào do aviso do edital.

5.2. APRESENTAÇÃo DA pROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO pELO LtC|TANTE:
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5.2.í. Após a divulgação do edital no sÍtio eletrônico, os licitantes encaminharâo, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçáo do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horáno estabelecidos para abertura da sessáo pública;

5.2.2. A etapa de que trata o subitem anterior será encerrada com a abertura da sessão pública;

5.2.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no êdital, ocorreÉ por meio de chave de
acesso e senha;

5.2.4. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitaÉo e a
conÍoÍmidade de sua proposta com as exigências do edital;
5.2.5, A falsidade da declaração de que trata o subitem anterior sujeitará o licitante às sançóes previstas no termo de
referência ê no edital;

5.2.6. 0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação antenormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública;

5.2.7. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitâçáo pelo licitante, observado o disposto no
subitem 5.1, não haverá ordem de classiÍlcação das propostas, o que oconerá somente após o julgamento das propostas;
5.2.8. Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiÍicado somente seÍão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o enceÍTamento do envio de lances;
5.2.9. 0s documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessános à confirmação daqueles exigidos no

edital e já apresentados, serâo encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encenamento do envio de lances,
no prazo de até 2 (duas) horas a partir da solicitaçáo da pregoeira.

7.2. RELATNA À HAB|LtTAçÃO JURíDrcA
7.2.í, REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa mercantil da Junta

Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Íilial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com

averbaçâo no registro da Junta onde tem sede a matriz

7,2,2, ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU ÚLTIMO
ADlTlV0 CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no regisko público de empresa mercantil da Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por a@es, acompanhado de documentos de eleiçâo
de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde

opera com averbaçâo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.2.3. INSCRIÇÃo DO ATO CoNSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperatrvas no Cartóflo de
Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, íilial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera mm
averbação no Cartóno onde tem sede a matriz.
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6. DA PROPOSTA DE PREçOS
6.í. A proposta de preços deverá ser registrada no sistêma onde se fará a sessão de licitação.
6.2. Prazo de entrega do objeto licitado. 05 (cinco) dias;
6.3. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
6.4,0s itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, bem como valor
global da proposta de preços por extenso.
6.5. 0s valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o valor global do item/lote e/ou da
proposta êm algarismos e por extenso.

6.6. Quantidade oÍertada por item/lote, observando o disposto neste Termo de Referência;

7. DA HABTLTTAçÃO

7.1. 0s interessados não cadastrados no Município de Choró/CE, na forma dos aÍtigos 34 a 37 da Lei N0. 8.666/93,
alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presentê licitação medrante a apresentação dos documentos abaixo relacionados,

os quais serão deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com a proposta de preços

até a abertura da sessão pública
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7.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃ0, em se tftltando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
AT0 DE REGISTRO DE AUTORIzAÇÃ0 PARA FUNCIONAIVENTO expedido pelo órgáo competente, quando a atividade
assim o exigir.
7.3. RELATNA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.3.'1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNpJ);
7'3.2. Prova de inscriçáo no cadastro de contíbuintes estadual (FlC) ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitantê, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível mm o objeto contratual;
7.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da Uniâo (inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 0211012014;
7.3.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante;
7.3.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante (Geralou ISS);
7.3.6. Prova de rEularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS);
7.3.7. Prcua de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa, nos termos do Título Vll-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5,452, de 1'
de maio de 1943.

7.4. RELATTVA A QUAL|F|CAÇÃO ECONôMtCO.FtNANCEtRA
7,4,1 . Certidão negativa de falência / recuperação judiciâl expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica.
7.4.2- Balanço Patrimonial e Demonstraçôes Contábeis (DRE - Demonstração do Resultado do Éxercício e DLPA -
Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados) do último exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei,
devidamente registrado na junta comerciai da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encenamento
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do
Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação Íinanceira da empiesa, com vistas
aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitâdo, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancete ou balanços provrsónos, podendo ser atualizado por indices
oficiars quando encenados há mais de 03 (três) mêses da data dê apresentação da proposta,
7,4.2.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstraçôes Contáveis assim
apresentados:

a) Sociedades emprêsânais em geral: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE e DLPA) do último exetcicio
Íiscal regisÍados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante, acompanhados de cópias do termo
de abertura e encenamento do Livro Diário ao qual foi extraido.
b) Sociedades empresárias, especiÍlcamente no caso de sociedades anôntmas regidas pela Lei no 6.4M1l6: registrados ou
autenticados na Junta Comerciai da sede ou domicilio da licitantet ou publicados na imprensa oÍicial da Uniã0, ou do
Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da mmpanhia; ou. ainda, em jomal de
grande circulação editado na localidade êm que está a sede da companhia;
c) Sociedade Simples: Registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sedej caso a sociedade simples
adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitaÍ-se às normas fixadas para as sociedades empÍesárias,
inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura,
devidamente rêgistrados ou autentrcados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encenamento do Livro Diário - estes termos devidamênte registrados na Junta Comercial assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro proÍissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
7.4,2,2, Entende-se que a expressão "na forma da lei" constânte no item 3,3,1, no mínimo: balanço patrimonial, DRE e
DLPA, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abeÍtura e enceÍTamento do Livro Diário ao qual
encontra-sê transcrito.
7.4.2.3. As cópias deveráo ser onginánas do Livro Diário devidamente formalizado e registrâdo,
7.4.2.4. A empresa optante pelo Sistema Públim de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei,
7.4.2.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei'constante no item 3.3.4 engloba, no minimo:
a) Balanço Patrimonial (BP);

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) DLPA - Dêmonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados
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d) Termos de abertura e de encenamento;
e) Recibo de entrega de escnturação contábil

0 Comprovanteltermo de autenticação digital (assinatura digital), a fim de garantir a autona, a autenücidade, a integridade e
a validade jurídica do documento digital.
0BS: A autenticaÉo de livros contábeis das pessoas juridicas nâo sujeitas ao RegistÍo do Comércio, podeÉ ser feita pelo
Srstema Público de Escrituração Digital - Sped, instituido pelo Decreto ne 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da
apresentação de escíturação contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministéno da Fazenda. (Art. 1' do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018).
7.4 2.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
7 4.2.1 . A Escrituraçâo Digital deverá estaÍ de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n' 2003/2021) que tratam do
Sistema Público de Escnturação Digital - SPED. Para maiores informaçoes, verificar o site www.receita.gov.br no link
SPED. Ficando a exigência de apresentaçào do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no pazo
que determina o art. 10 das instruçoes Normativas da RFB N" 2.02312021.
7.4.2.8. Con base nas informaçôes constantes das Demonstraçóes Contábeis/Financeiras, as empresas deveráo
apresentar o cálculo dos indices flnanceiros, sendo qualificadas apenas as que forcm considerâdas solvenles. Para isso
serào utilizadas as seguintes definiçôês e formulaçôes: a boa situação Íinanceira, seÉ baseada na obtenção de indices de
Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Conente (LC), maior que um
(>1), resultantes da aplicação das fórmulas:
7.4.2.8 1. lndice de Liquidez Geral;
AC + RLP
indice de Liquidez Geral (LG) =

PC + ELP

Onde: AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLPéo Realizável a Longo Prazo
ELPéoExigível a Longo Prazo
7.4.2.8.2. lndice de Liquidez Conente;
AC

indice de Liquidez Conente (LC)

PC

Onde: AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
7.4.2.8.3. índice de Solvência Geral.
AT
indice de Solvência Geral (SG) =

PC + ELP

Onde: PC é o Passivo CiÍculante
ELPéoExigivel a Longo Prazo

ATéoAtivoTotal

JUSTIFICATIVAS PARA EXIGÊNCIA DOS IND|CES CONTÁBEIS TRATADOS NO SUBITEM anterior, confoÍme Súmu|a
TCU no 289:
Realizada pesquisa na legislaçáo específica e em órgâos que promovem procedimentos licitatórios, mnstatou-se que os
indices de LG, LC e SG são os mais adotados nos seguimentos de licitações dentre os índices contábeis. Pnmeiramente,
porque as suas fórmulas nâo incluem rentabilidade ou lucratividade das licitantes Segundo, poque: ('1) lndice de Liquidez
Gêral (lLG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercicio seguinte
para liquidar suas obrigaçõês, com vencimento neste mesmo período; (2) indice de Liquidez Conente (lLC) indica quanto a

empresa possui em recursos disponiveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas
de curto prazo; e o (3) indice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empÍesa dispõe em Ativos (totais), para
pagamento do totalde suas divrdas. Envolve além dos Íecursos liquidos, também os pêrmanentes.
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Para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=1' é indispensável à comprovaçáo da boa situação
Íinanceira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor seÉ a mndição da empresa.
INDICES CONTABEIS - Situaçáo - LC, LG e SG
< (menor) quê 1,00: DeÍicitána;
'1,00 a 1,35: Equilibrada;
(maior) que í,35: SatisÍatória;

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos indices que retratam situação financeira equilibrada e que aumentam
consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior ou igual a 1,00 (um).
Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRÁDA das licitantes. Caso
contÉno, o desatendimento dos indices, revelaÉ uma situqão DEFICITARIA da empÍesa, mlocando em Íisco a execução
do contrato.

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXl, da
Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o minimo que o Município
deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os indices escolhidos foram democÉticos, na
medida em que estabelecem um "minimo" de segurança na contrataçâo e seguem os indices contábeis mais adotados em
licitaçoes pelo Brasil.
Destarte, a B0A SITUAÇÃo FINANCEIRA exigida no artigo 31 não deixa margem a p€Ímitir índices que Íefletem situação
financeira deÍicitária, como é o caso do presente edital.
7.4.3. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deveÉ mmprovar a sua viabilidade econômica, mediante
documento (certidào ou assemelhado) emitido pela instância ludicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos
termos do art. 58 da Lei no 11 101/2005. No caso de recuperação extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação
do plano de recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 59, da Lei n0 11.101/2005;
7.4.4. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperaçâo judicial/plano de recuperaçáo extrajudicial
homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.
7.4.5. Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão nâo anteÍior
a 30 (trinta) dias da data da licitação
7 4.6. Certidão EspeciÍica (com todas as alterações e movimentaçoes da empresa), emiúda pela Junta Comercial da sede
da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitaçáo
7.5. RELATTVA À QUALTFTCAçÀ0 TÉCNTCA

7.5.1. Atestado de desempenho antenor íomecido por pessoa juridica de direito públim ou privado, com identificação e
Íirma reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de aüvidades compativel com o objeto
da licitaçã0.

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.6.í. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N0. 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de
28/10í999, e ao inciso y\yülll, do art. 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

notumo, pengoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçfu de

aprendiz, a partir de '14 (quatoze) anos, conforme modelo constante dos anexos do edital;
7.6.2. Declaraçã0, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não Íoi declarada inidônea para licitar ou contratar mm a
administraçâo pública, nos termos do inciso lV do aÍt. 87 da Lei N" 8.666/93 e da inexistência de Íato superveniente

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocoÍTências posteriores, conforme modelo

constante dos anexos do edital (art. 32, §2', da Lei N0. 8.666/93),
ORIENTACÂO SOBRE A FASE DE HABILITACÃO

7.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de Choó/CE, a documentação mencionada nos subitens

7.2 a 7.4 poderá ser substituida pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Municipio de
Choó/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantês, o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado

dos documentos tratados nos subitens 7 5 e 7.6, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Pregoeira.

7.7.1. A documentação coflstante do Cadastro de Fomecedores do Municipio de Choó/CE deveÉ também encontrar-se
dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste Termo de ReÍerência.
7.8. Para a habilitação juridica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste inslrumento, demonstrar a

compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitaçá0.
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7.9. As certidôes de comprovação de regularidade, bem como as de falência / recuperação judicial, caso exigidas neste
Termo de Referência, que não apresentarem expressamente o seu periodo dê validade, deverão ter sido emitjdas nos 60
(sessenta) dias antenores à data marcada para o recebtmento dos envelopes.
7.10. A documentação de habilitação integrará os autos do processo licitatório e não será devolvida.
7.1í. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste Termo de Referência reÍerentes à fase de habilitação,
bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

8. DoTAçÔES 0RÇAMENTÁRtAS
8.í. As despesas deconentes das eventuais contrataçôes que poderáo advir da licitaÉo conerão à conta de recuÍsos
especiÍicos consignad_os no respectivo 0rçâmento MunicÍpal, inerentes das diversas Secretarias do lr/unicipio de Choó.
9. DA FoRMAL|ZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
9.1. As obrigaçoes decoÍTentes da licitaçáo serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ata de registro dê preços,
subscrita pelo lVlunicípio de Choró/CE, através das diversas Secretanas, e o(s) licitante(s) vencedo(es), que observaÉ os
termos do Decreto lvlunicipal n0.25312020, Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei N0,8.666/93, da
Lei No. 10.520/02, do êdital e demais normas pertinentes, bem como da Lei 123/2006 e 14712014 e suas alteraçoes e
Acordâo no 2957/2011,ÍC 017 75212011-6 de 09/1 'l1201 

1 .

9.í.í. O modelo da ata de registro de preços a ser celebrada, integraá o edital do pregã0.
9.í.2. 0s licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislaçâo aplicável, deverão obedecer às
disposiçoes elencadas na ata de registro de preços.

9.2. Homologada a licitação pela autoridade compêtente, o Municipio de Choó/CE convocaÉ o licitante vencedor para
assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prtzo
pÍevisto, nos termos do modelo que integraÉ o Edital.
9.2.1. 0 licitante vêncedor teÉ o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscreveÍ a Ata de
Registro de Preços. Este prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Choró /CE.
9.2.2. A recusa injustiÍicada ou a carência de justo motivo da vencedora de não Íormalizar a Ata de Registro de Preços no
prazo estabelecido, su.iêitará a licitante a perda do direito ao registro do(s) preço(s) e à aplicação das penalidades previstas
no edital e na legislaçâo pertlnente.

9.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultâdo à Administraçáo
Municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classiÍicação Íinal das propostas, parE negociar
com os mesmos, com vistas à obtenção de melhorcs preços, preservado o interessê público ê respeitâdos os valores
estimados para a contratação prevista na planilha de custos dos autos do processo.
9.2.4. A contratação com os fornecedores regisÍados será formalizada pelo órgâo interessado por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autonzação de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art.62 da Lei n" 8.666/93.
9.3. lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato da ata de registro de preços nos quadros de aviso dos
órgãos públicos municipais ou imprensa oflcial.
9.4. A ata de registro de preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto Municipal No.

253t2020.
9.5. A ata de regrstro de preços produzirá seus juridicos e legais eÍeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo prazo
de í2 (DOZE) MESES, impronogáveis.
9.6. A ata de registro de preços não obnga o Municipio de Choró/CE a Íirmar qualquer contrataçâo, nem ao menos nas
quantidades estimadas, podendo oconer licitações especifcas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preÍerência de Íomecimento, em igualdade de condiçôes.
9.7. O direito de prefeência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo benêÍiciário do registro, quando o
Municipio de Choró/CE optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outo meio legalmente permitido, que
náo a ata de registro de preços, e o preço cotado neste, Íor igual ou superior ao registrado.
9.8. 0 preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do Município de Choó/CE e
ficarão à disposição durante a vigência da ata de registro dê preços.
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í0. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS
í0.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: 0s objetos licitados serâo entregues mediante expedição de ORDENS DE
COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarâo os quantitativos a serem entregues, de acordo
com a conveniência e oportunidade administrativa, a nêcessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
10.'1.'1. A ordem de compra emitida conterá os objetos licitados pretendidos e a Íespectiva quantidade, devendo ser
êntregue ao contratado no seu endeÍeço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de teleÍone, ou ainda remetida via
e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constêm do cadastro de fomecedores ou do póprio contrato.
'10.'1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem dê comprâ, o fomecedor deverá Íazer a entrega
dos objetos licitados no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a
entrega dos bens.
10.'1.3. O aceite dos objetos licitados pelo ôrgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por vício de
quantidâde, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo do edital quanto aos objetos licitados
entregues.

í0.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 0s objetos licitados deverâo ser entregues no prazo máximo de 05 (CINCO)
dias, a contar do recêbimento da Ordem de Compra/Serviço pela administração, no local deÍinido pela contratante.
í 0.2.1. Para a entrega dos objetos licjtados deste ceÍtame, deverá ser emitida fatura e nota Íiscal em nome do Município de
Choró/CE
10.2.1.1. As informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota Íiscal deverão ser requeridas junto a contratante,
'10.2.2. No caso de constatação da inadequaçáo dos objetos licitados fomecidos às normas e exigências especiÍicadas no
edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicaçáo das penalidades cabíveis, na forma da
lei e deste instrumento.
í0.2.3. As prorrogaçÕes de prazo serão concedidas somente mediante justiÍicativa, permissiva legal e conveniência
atestado pelo Municipio de Choró/CE.
í0.3. Os objetos licitados deverão ser entregues, observando rigoosamente as condições contidas no termo de referência,
nos anexos do edital e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o
Íomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e
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9.9. O Municipio de Choó/CE monitorará os preços do objeto licitado, avaliaÉ o mercado constantemente e podeÉ rever
os preços registrados a qualquer tempo, em deconência da redução dos preços praticados no mercado ou de Íato que
eleve os custos dos bens registrados.
9.9.1. O Município de Choro/CE convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que venÍicar que o preço regisÍado estrver acima do preço de mercado.
9.í0. Antes de receber o pedido de Íornecimento e caso seja Írustrada a negociaçã0, o fomecedor poderá ser liberado do
compromisso assumido, caso comprove mediante requerimênto fundamentado e apresentaçâo de comprovantes, que não
pode cumpnr as obrigaçoes assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se supenor ao preço rêgistrado, por fato
supeÍveniente.

9.íí. Em qualquer hipótese os preços deconentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado,
mantendo-se a diÍerença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fomecedor e aquele
vigente no mercado à épca do registro - equação êconômico-Íinanceira.
9.12. Para eÍeito de deÍinição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores à média
daquêles apurados pelo Municipio de ChoÍó/CE para determinado item.
9.13. Não havendo êxito nas negociações com o pnmeiro colocado, o Município de ChoóiCE podeÉ convocar os demais
fornecedores classificados para formalizarem o registro de seus preÇos, nas mesmas condições do 10 colocado ou revogar
a ata de regislro de preços ou parte dela
9.'14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência poderá ser utilizada
por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gêrenciador.

9.í4.1. 0 quantitativo decorrênte das adesões à ata de registro de preços não podeÉ exceder, na totalidade, ao quinfuplo
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgfus participantes,
independente do número de órgãos não participantes que adenrem.
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municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, Íiscais e
comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corígir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fomecimento em que se
verificarem vícios, defeitos ou inconeções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo
na execução do fomecimento, nào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado;

c) lndicar preposto, aceito pela Administraçã0, para representá-lo na execuçâo do fomecimento. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do fomecedor deverão ser comunicadas aos seus
supedorês em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) A entrega dos objetos licitados deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços dos órgáos
solicitantês.

í2.2. Ao licitante inÍrator poderão ser aplicadas ainda, as sEuintes multas e das demeis cominações legais:
l. l/ulta de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
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íí. D0 PREç0, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUTLÍBRo ECONôMrcO FTNANCETRO
í í.í. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, êncargos trabalhistas,
prevtdenciários, flscais e comerciais, taxas, fÍetes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
previsiveis que possam incidir sobre o fomecimento dos bens licitados, inclusive a margem de luco.
í1.2. PAGAIVENTO: O pagamento será feito na propoção da entrega dos objetos solicitados, segundo as ordens de
compras/autorizações de fomecimento expedidas pela Administraçáo, de conÍormidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçõês da proposta,
íí.2.í. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentaçâo tratada no subitem
11.2, observadas as disposiçôes editalicias, através de cédito na conta bancária do fomecedor ou através de cheque
nominal,

íí.3. REAJUSTE: 0s valoÍes contratados nâo serão reajustados antes de deconido o periodo de 12 (doze) meses,
íí.4. REEQUILÍBRIO ECONÔI/ICo-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis, poém
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íoça maior,
caso fortuito ou Íato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinána e extracontratual, poderá, mediánte
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relaçáo que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na Íorma do aÍt. 65, ll, "d'da
Lei N0. 8.666/93, alterada e consolidada.

12. DAS SANÇÔES

12.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Choró e será descredenciado no Cadastro do Municipio
de Choró/CE, pelo prazo de até cinco anos, sêm prejuízo das multas previstas em edilal e no contrato e das demais
cominações legais, garantido o drreito à ampla defesa, o licitante que, convocado denho do prazo de validade de sua
proposta:

| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;
lll - apresentar documentação falsa;
lV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;
Vll - fraudar a execução do contrato;
Vlll - comportar-se de modo inidôneo;
lX - declarar informaçôes falsas; e

X - cometer fraude fiscal.
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a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado,
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a propsta ou lance;

d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
ll. Multa moratória de 0,30/o (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto contratual solrcitado,
contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fomecedores ou do contrato, até o
limite de '15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamentq na
execução da entrqa dos bensi
lll. lvlulta moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no
fomecimento do bem requisitado;
12.3. Na hipotese de ato ilicito, outras oconências que possam acaretar transtomos ao desenvolvimento do
fornêcimento/entrega dos bens, às ativídades da Administração, desde que não caiba a aplicaçâo de sanção mais grave,
ou descumpÍimento por parte do licitante de qualquer das obngaçoes deÍinidas nêste instrumento, no contrato ou em outÍos
documêntos que o complementem, nâo abrangidas nos subitens anteriores, sefão aplicadas, sem prêjuízo das demais
sançôes previstas na Lei N". 8.666/93, allerada ê consolidada, ê na Lei N". 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;

b) Multa de 1% (um por cento) até 20olo (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisiçáo, ou do valor global máximo do
contÍato, conforme o caso;
í2.4. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da
notiÍicação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Anecadação Municipal- DAM.
í2.4.í. Se o valorda multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante
Ílzer jus

í2.4.2, Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou
inscrito como dívida ativa do municipio e cobrado mediante processo de execução Íiscal, com os encargos
conespondentes.
12.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançoes serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurda
a ampla defesa e o contraditório.
12.5.í. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias conidos para a sançâo de impedimento de licitar e contratar com o Município de Choró/CE e
descredencramento no Cadastro de Fornecedores do i/unicipio de Choó/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
12.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilicito que tenha indicio de causar dano ou pre.luizo a Administração Publica ou
erário deveÉ inaugurar um procedimento administrativo de apuraçáo dos fatos, 0s casos omnidos durante os
procedimentos licitatórios seÉo comunicados oÍicialmentê e, devidamente instruído, pela Pregoeira à Procuradoria Geral
do Municipio para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoÍidade gestora
competente à ProcuÍadoria.

'13. DA FTSCAL|ZAÇÃO E GERÊNCA DO CONTRATO
'13.1. A execução do contrato será acompanhado e fiscalizado pelo(a) especialmente designado(a), pela Secretaria
Municipal, de acordo com o estabelecido no art.67 da Lei No. 8.666/93, doravante denominado(a) GERENTE DE
CONTRATO.

13.'1.'1. 0 gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justifrcadamente, caso haja
necessidade por parte da(s) contratante(s).

14. DTSPOSTÇ0ES FtNAtS
14.1. 0 valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente do edital, possuiÉ
caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentêmente aos órgãos de controle extemo e rntemo;
í4.2. 0 caráter siglloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será fundamentado no § 30 do
art. 70 da Lei no 12.527 , de '18 de novembro de 201 1 , e no art. 20 do Decreto no 7 .724, de '16 de maio de 2012.

Av. Cel. loão PaÍacampos, Nq 1410 - Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 - CGF: 05.920.507-8
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14.3. Para Íins no item 14.1, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratâção será tomado público apenas
e imediatamente âpós o encenamento do envio de lances, sem preluízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e
das demais informações necessánas à elaboraçâo das propostas;
í4.4. Estê termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade Pregão
Eletrônico, constando todas as condiçoes necessárias e suÍicientes, Íicando proibido por este termo exigir clausulaiou
condiçôes que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou àesttnações em
razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impeÍtinente ou inelevante para sua especiÍicaçã0,
conforme disposto nos incisos l, ll e llt do art. 30 da Lei N0. 10.520102.
'14.5. Reproduza-se flêlmente este termo de referência na minuta do edital e edital.

Av. Cel. João Paracampos, Ne 1410 - Centro. CNPJ: 63.386.627/@0142 - CGF: 06.920.507-8
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OBJETO:-SELEÇÃO DE i,IELHOR PROPOSTA PARA O REGISTRo DE PREços vISA]tIDo FUTURAS E EVENTUAIS
AQUISIÇOES DE iIATERIAL DE EXPEDINETE, PROCESSAMENTO DE DAOOS, AVIATENTOS E DIVERSOS PARA
SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPlO DE CHORÓ/CE, tudo conforme especificaçóes
contidas no TERM0 DE REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edital.
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ANEXO il - iúoDELo DA PROPOSTA DE PREÇoS

PREGÁO ELETRÔNICo No 031 .2023. PE. SRP

LOTE Oí - COTA RESERVADA - EXCLUSIVA PARA ME E EPP

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$

Prazo de Entrega: 05 (cinco)contados do recebimento da 0rdem de Compra. (Conforme Edital)
Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias, (ConÍorme estabelecido em Edital)
Declaramos de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução do
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à exêcução do objeto desta
licitaçãoi

Declaramos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitaçâo e que sua Proposta de Preço
está em conformidade com as exigências do instrumênto convocatório (edital).
Data:

Av. Cel. João Paracampos, Ne 1410 - CêntÍo. CNPJ: 63.386.627/000142 - CGF: 06.920.507-8
Sitê: www. qhglg4qy.[
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ANEXO III- I/ODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 031 .2023. PE. SRP

DOC EXIGIDO NA HABILITACÀO

DECLARAçÃO

(NOME E OUALIFICACÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto a Prefeitura Municipal de Choró/CE, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
2711011999, publicada no DOU de 28/'10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não êmprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum salvo na condição de aprendiz, a pa(irde 14 (quatoze) anos
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para Ílns de prova em po@sso
licitatório, junto a PreÍeitura Municipal de Choró/CE, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e
seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem
assim que ficamos cientes da obrigatoriedadê de declarar oconências posteriores, nos termos do art. 32, §20, da Lei n.0 8.6ô683.

Pelo que, por ser a expressâo da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

DECLARANTE

(cE), 

- 

ce 2023

Av. Cel. João Paracampos, Ne 1410 - Centro. CNPJ: 63.386.627lüto1-42 - CGF: 06.920.507-8
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ATA D_E REGTSTRO 0E PREçOS N"
PREGÃo ELETRÔNICo N" ()á1 . 2023 +E . sRP
VALIDADE: í2(DOZE) iTESES

Pelo presente instrumento, o MUNICíP|O DE CHORÓ/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNpJ no,

com sede na Av. Cel, João Paracampos, N0 1410 - Alto do Cruzeiro - Choró-CE, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE , neste ato representado pelo(a) respectivo(a) Secretário(a),

, considerando o julgamento da liritação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO No 006/2022 -
SRP bem como, a classificação das Propostas de Preços, e a respectiva homologação datada de _/_/_, RESOLVE
registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas para o prazo de 12 (doze) mêses, de
acordo com a classificação por elas alcançadas POR lTElV, atendendo às condições previstas no lnstrumento Convocatório e as
c0nstantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTo LEGAL
1.1. Processo Administrativo No , na modalidade PREGÁo ELETRÔNICO tombado sob o
N0 03í ' 2023 - PE - SRP, sujeitando-se as partes às normas conslantes do Decreto Municipal No 253/2022, da Lei no. 8,666/93
de 21106/93 e alteraÇões posteriores, e da Lei no. 10.520, de 1710712002

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.,l. constitui objeto da presente Ata a sELEçÃo DE MELHoR pRopoSTA PARA o REctsTRo DE pREçoS vtSANDo
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE MATERIAL DE EXPEDINETE, PROCESSAiIIENTO oE DADoS, AÚAMENToS E
DIVERSOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE cHoRÓ/cE. tudo
conforme especificaÇoes contrdas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do Anexo ldo Edital do processo licitatório na
modalidade PREGÃO ELEIRÔNlCo N" 031 - 2023 - PE - SRP, no qual restaram classificados em primeiro lugar por item os
licitantes signatários.

cLÁusuLA TERCE|RA - DA vtcÊNctA DA ATA DE REGtsTRo DE pREÇos
3.1 A presente Ata terá validade de 12 \DOZE) MESES, contados a partir de sua assinatura.

CúUSULA QUARTA - oA GERÊNcIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRo DE PREços
4.í. O gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA IVUNICIPAL DE
operacional.

no seu aspecto

cúusuLA eurNTA - Dos pREÇos, EspEctFtcAÇôEs E euANTtrATtvos.
5.1. 0s preços registrados dos produtos, a êspecificação, os quantitativos, empresas fornecedoras e representante legal,
encontram-se elencados nos ANEXOS da presênte ata, em ordem de classificação das Propostas de Preços por item.
5.2, Nos preços registrados estâo incididos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciános, Íiscais e comerciais, taxas,
Íretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidiÍ sobre o Íomecimento dos
produtos, inclusive a margem de lucro

cLÁusuLA sExTA - Do pRAzo, coNDtÇoEs DE ExEcuçÃo Dos pRoDUTos
6.í. 0s produtos licitados deverão ser entregues em 05 (cinco) dias a contar do recêbimento da oRDEM DE Coi/PRAS pela
Administração, no(s) local(is) definido pela(s) Secretaria(s) de , observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes de sua Proposta de Prqos.
6.1.í. Os produtos deverâo serexecutados conforme ORDEM DE C0IVPRAS.
6.2. Para o fornecimento do obieto deste certame, deverá ser emitida a Fatura e Nota Fiscal cujas informações para a emissão
deverAo ser requeridas junto ao Contratante.

Av. Cel. João Paracampos, Ne 1410 - Centro. CNPIr 63.386.627/0001-42 - CGF: 06.920.507.8
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ANEXO rV - I/oDELo DA ATA DE REG|STRo DE PREÇoS

PREGÃO ELETRÔNICO NO 031 .2023. PE. SRP
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6.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do vencedor de não assinar a oRDEM DE COMPRA e a não prest4ão
do mesmo, no prazo e condições eslabelecidos, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades pÍevislas neste Edital,
6.4. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especiÍicadas no Edital, no Termo de
ReÍerência, no contrato e na PÍoposta de Preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato adequados
às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na foÍma da lei e deste instrumento,
6.5. 0 obieto deverá ser executado, conÍorme estabelecido no edital, em endereço e prazos estipulados previamente, designado
pela Unidade Gestora, compreendido duranle o período mntratual e rigorosamente de acordo com as especificações
estabelecidas na Pmposta de PreÇos vencedora e no mntrato, sendo que a não observância destas condiÉes, implicará na nâo
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
6.6. O licitante vencedor é responsável pelos danos causados direlamente à Administração ou a lerceiros, deconentes de culpa
ou dolo, sua ou de preposto, na entrega dos produtos, não exclutndo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou o
acompanhamento pelo órgão interessado
6.7. O licitante vencedor é responsável pelos encargos trabalhistas, prevldenciános, Íiscais e mmerciais resultantes da
entregados produtos

6.8. O licitante vencedor uttlizaÍá, na enlrega dos produtos, proÍissionais capacilados e qualificados para lal Íim, excelo nas
atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por proÍissionais de outras áreas,
6.9. O licitante vencedor, deverá manter a Administração Municipal inÍormada sobre o andamento dos produtos, informandoa
sempre que se registrarem oconências extraordinárias.

7, DO PREÇO, DO PAGATENTO, REÂJUSTE E REEQUtLIBR|O
7.1 - PREÇoS; 0s preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tnbutos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, Íretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais despesas previsiveis
que possam incidiÍ sobre o fornecimenlo, inclusive a margem de lucro.
7.2' PAGAiIENTO: O pagamento será eíetuado mensalmente, conforme entrega dos produtos, segundo as Ordens de Compras
exp€didas pela Administração, de conformidade com as notas Íiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesâ,
acompanhadas das Certidoes Ficais e Trabalhistas do Contratado, todas atualizadas, observadas as condiçoes da Proposta de
Preços.

7.2.1 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subitem,
observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.
7.2.2 ' Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moralónos proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data
limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

Ei,l=lxNxVP
EM.= Encargos Moratórios a serem acrescrdos ao valor onginariamente devido
I = Indice de atualização financeira, calculado segundo a Íórmula:

l=(Tx/100)
365

Tx = IPCA (IBGE)

N = Número de dias entrê a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
7.3 - REAJUSTE: Os valores constantes dâs propostas não soÍrerão reajuste antes de deconidos 12 (doze) meses, hipótese na
qual poderá ser utilizado o indtce IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
7.4. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem Íatos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica eíraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administratjvo
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecrda a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a jusla remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do
equilibrio econômico-flnanceiro inicial do conkato na forma do aÍligo 65, ll, 'd'da Lei Federal no 8.ô66/93, alterada e
consolidada.
7.4.1. Os preços registrados que sokerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendG
se a diferença percentual apuÍada entre o valor originalmente constante da Proposta de Preços e aquele vigente no mercado à
época do registro.
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7.4.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a
ao Fornecedor, mediante correspondência, reduÇão do preÇo registrado, de íorm
7.4.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Secretaria de convocará as demais
empresas com preÇos registrados para o item, se for o caso, ou ainda os fomecedores classiÍicados, respeitado as condições de
fomecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, para Íazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições própostas
pelo primeiro classiflcado, de acordo com o Decreto lVunicipal.
7.4'4. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à mâiia
daqueles apurados pelo Setor de CotaÇão de Preços do l\,4unicípio de Choró/CE.
7.5. Por ocasião da entregados produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal, A
Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da(s) Secretaria(s) de do MunicÍpio de Choró/CE,
com endereço e a(s) respectiva(s) Secretaria(s) de
7.6.Caso constatado alguma irregularidade nas notas Íiscais, Íaturas, estas serão devolvidas ao Íornecedor, para as necessárias
correçôes, com as informaçoes que motivaram sua rejeiçáo, contando-se o prazo para pagamento da data da sua
reapresentaçã0.

7.7. Para cada Ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma úntca nota fiscal/fatura.
7.8. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para veriÍicação de todas as
condições de regularidade Ílscal
7.9. Nenhum pagamenlo isentará o F0RNECED0R das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva
dos produtos.

cLÁusuLA otTAVA- DAS OBRtcAÇOES DA CONTRATADA
8.1.Os produtos licitados deverâo ser fornecidos no prazo máximo de entrega de 05 (cinco) dias a contar da 'ORDEI/ DE
COMPfuq', observando rigorosamente as especificaçoes contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposi@es constantes
de sua Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quáisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes do(a) fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclustve com reláção a terceiros, em deconência
da celebração do Contrato, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou inconeções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, demrrentes de sua culpa ou dolo na
entrega dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;

c) aceitar, nas mesmas condiçoes, os acréscimos ou supressões quantitativas até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, na forma do artigo 65 da Lei n0.8.666/93;
d) as entregas dos produtos devem se eÍetuar de Íorma a não comprometer o Íuncionamento da(s) Secretaria(s) de

8.2. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especiflcadas no edital, na Ata de
Registro de Preços/Contrato, na ordem de compra e na Proposta de Prêços vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçoês, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumentol
8.3.Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxâs e quaisquer ônus de origem federal, estadual e
municipal, bem como, quaisquer encargos judicials ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
resultantes do fornecimento que lhes selam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decoÍência da entrega do
fornecimento;

8.4. Indicar preposto, acetto pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências que
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes;
8.s.Respeitar e Íazer cumprir a legislação de seguranÇa e EDUCAÇAO no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras
pedinentes;

8.6. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICíPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) hores da
recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela Administração, através da(s) Sêcretaria(s) de

, caso constatadas divergências nas êspecificações, às normas e exigências especiÍicadas no
Termo de ReÍerência, no Edital ou na Proposta dê Preços do Contratado;
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PREFEITT'RÀ MUNICIPAT DE CHORó
8.7.1\4anter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitaÇão e qualificação exigidas no Edital relativo à licitaÉo
da qual deconeu o presente ajuste, nos termos do Art.55, lnciso Xlll, da Lei n0 8.666/93, que será observado, quando dos
pagamentos à C0NTRATADA;
8.8. Toda e qualquer tipo de autuação ou aÇão que venha a soÍer em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos
contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões iudiciais, eximindo o
MUNICÍPlO de qualquer solidariedade ou responsabilidade;
8.9. O Íornecedor detentor do regrstro autoÍiza o [,4UN|CÍP|O a descontar o valor mnespondente aos referidos danos ou
prquizos diretamente das faturas perlinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer
procedimento judicial ou exÍajudicial assegurada a prévia defesa,
8.í1. A ausência ou omissão da fiscalizaçao do MUNICíPlO não eximirà o fomecedor das responsabilidades previstas nesta Ata.

cúusuLA NoNA. DAs oBRtGAçóES Do MUNtcíplo
9.í. Acompanhar e Íiscalizar a execuÇão do objeto contratual, por meio de servrdor especialmente designado para esse fim,
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
9.2. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas no edital e no Termo de reÍerência,

CLÁUSULA DÉcIMA - DA ALTERAçÃo DA ATA
10.1. A presente ata de registro de preÇos poderá sofrer alteraçÕes, obedecidas as disposiçoes contidas no aíigo 65 da Lei no.

8.666, de '1993 e as disposiÇões do Decreto Municipal.

cúusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - Do cANcELAÍrtENTo DÂ ATA DE REGtsrRo DE pREços
íí.í. A presente Ata de Registro de PreÇos poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:
1í.í.1.Pelo Municipio:

a) quando o fornecedor descumprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem de compra no prazo estabelecido;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornaÍ superior àqueles pratjcados no
mercado:

e) quando o Fornecedor dêr causa a rescisão administrativa decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previslas nos
incisos de I a Xll e XVll do aÍtigo 78 da Lei n0 8.666/93;
f)em qualquer hipótese de inexecução total ou parcialda ordem de compra deconente dêste Registro;
1 í.í.2. Pelo F0RNECEDoRI
a) mediante solicitaçáo por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços;
b) quando comprovada a oconência de qualquer das hrpóteses contidas no art. 78, incisos XlV, XV e XVl, da Lei Federal
8,666/93. .

Íí.2. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.
1í,3. Oconendo cancelamento do preÇo registrado, o Fornecedor será informado por conespondência mm aviso de
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.
íí.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicaçâo será feita por publicação em
diàrio oficial ou em jornal de grande circulaçâo, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a parth da
última publicaçã0.

íí.5. A solicitaÇão do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo MunicÍpio, através da(s)
Secretaria(s) de , facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata,
í Í,5,1, Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de Ordem de compra já emitida,
í1.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessaÍão todas as atividades do FORNECEDoR, relalivas ao fomecimento,
í1.7caso o MUNICÍPlO, através da(s) Secretaria(s) de não se utilize da prêrrogativa de cancelar esta
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execuçâo e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FoRNECEDoR
cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CúUSULA DÉcilA SEGUNDA. DAs SANçÔES
12.í - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Proposta de PreÇos, não assinar a ata de registro de preços

ou contrato, deixar de entÍegar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o Íetardamento da entrega do
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produto, não mantiver a Proposta ou Lance, falhar ou Íraudar na execução do fomecimento, comportaÊse de modo inidôneo ou
cometer fraude flscal, Íicará impêdido de licitar e contratar com o ttlunicípio de ChororcE s€rá descredenciado no
Cadastro do iilunicípio de Choró/CE pelo prazo dê até 05 (cinco) anos, sem prguízo de aplicação das seguintes mullas e
das demais cominações legais:
í2.1.1 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valoÍ da contratação no caso de:
a) recusaÍ em celebrar Ata de Regislro de Preços ou contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigtda para o certame;
c) não manter a proposla ou lance,
d)fraudar na execução do objeto;
e)comportar-se de modo inidôneo;

12.í'2 ' multa moratória de 0,3% (três déclmos por cento) por dia de atraso na execuçâo do fomecimento solicitado, contados do
recebimento da OÍdem de compra, até o limile de '10% (dez por cento) sobre o valor do fomecimento, caso seja inferior a 30
(trinta) dras, no caso de rêtardamento na execução do fornecimento;
í2'í'3 - multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias
na execução do Íornecimento;
'12.2 ' Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da entrega do
fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou dêscumprimento por parte do licitante de qualquõr das
obrigaçoes deflnidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, nâo abrangidas nos
subitens anlenores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na Lei no. 8.666/93, alterada e consolidada, e
na Lei n o 10.520/02, as seguintes penas:

í2.2.í - adverlência;
í2.2.2 - multa de até 5olo (cinco por cento) sobre o valor objeto da ticilação;
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou
decisão do recurso, por meio de Documento de Anecadaçâo lilunicipal - DAM.
í2.3.í ' Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizer
JUS,

12,3.2 ' En caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administralivamente ou
inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução Ílscal, com os encargos corêspondentes.
í2.4 - O contratado terá seu conlrato cancelado quando:
í2.4.í - Descumprir as condiÇões contratuais;
í2.4.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administrâção, sem
jusliÍicativa aceitável i

í2.4.3 - Não aceitar reduzir o seu preço contÍatado, na hipótese de este se tomar superior àquetes praticados no mercado;
12.4.4 - Tiver presentes razões de interesse público

12.5 - PROCEDII\4ENTO ADMINISTRATIVO: As sanções seÍão aplicadas apos regular processo administrativo, assegurada a
ampla defesa e o contraditório.
í2.5.í - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla deÍesa, garantidos os
seguintes prazos de deÍesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sençóes exclusivamente de multa, advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sançâo de impedimento de licitar e contratar com o Município de Choró e descredenciamento no
Cadastro da Prefeitura de Choó pelo prazo de até 05 (cinm) anos
í2.6. As partes se submeterão ainda às demais sançoes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal no. 8.66ô/93, âlteÍada e
consolidada e no instrumenlo convocatório.

CúUSULA DÉcIMA TERcEIRA. DoS ILícITos PENAIS
13.í As infraçôes penais tipiíicadas na Lei 8.666/93, será objeto de processo judicial, na Íorma legalmente prevista, sem prejuízo
das demais cominações aplicàveis

cúusuLA DÉcrirA euARTA. Dos REcuRsos oRçAtENTÁRtos
ítÍ.í. As despesas decorrentes das contratações que poderâo advir desta Ala conerão à conta de recursos específicos
consignedos no respectivo Orçamênto l\,4unicipal, inerente à(s) Secretaria(s) de
orçamentánas
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Choró-CE, _ de de

MUNrcipto oe cuonó
CNPJ:

<NoME D0(s) secnerÁnrolsloEsroR(Es)>
Secretário(a) de <Secretaria>

TESTEMUNHAS:

í

2

CPF N'

CPF N"

cúusuLA DÉcrMA eutNTA. DAs DtspostçôES FtNAts
í5.1. As partes Íicam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
í5.1.1. Todas as alterações que se Íizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo adilivo a
presente Ata de Registro de Preços.
í5.í.2. lntegram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus anexos, e as Propostas de
Preços das empresas classificadas.
í5.í.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e
expressa autorização do l/UNICÍPlO através da(s) Secretaria(s)de _.
15'2. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.o
8.666/93, alterada e consolidada.
í5.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabathistas, Ílscais e comerciais não transfere ao MUNICíPIO
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularizaçâo e o uso dos
produtos pela Administração.
'15.4.0 contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administraçâo.

CLÁUSULA oÉcIMA sExTA. Do FoRo
í6.1. O Íoro da Comarca de Choró-Ce, é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega desle Contrato, em
obediência ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as parles firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

<NOME DA EMPRESA>

CNPJ:
<NOME DO REPRESENTANTE>

CPF:

Av. Cel. João Pa.acampos, Ne 1410 - Centro. CNpJ: 53.386.627/0ü)142 . CGF: 06.920.í)7-8
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ANEXO r À ATA DE REGISTRO DE PREçOS No

UNIDADE INTERESSADA

í - ÓRGÃo GERENcIADoR
SECRETARIA TIUNICIPAL DE
SECRETÁRrO(A)
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ANEXO [ À AÍA OE REGTSTRO DE PREçOS No

RELAÇÁO E OUALTFtCAÇÀO DOS FORNECEDORES COM pREÇOS REGTSTRADOS

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: ( )

Flü: ( )
REPRESENTANTE:

RG:

CPF:
\r./ E-lt/AlL:

BANCO:

AGÊNCIAI
CONTA CORRENTE

Av. Cel. João Paracampos, Ne 1410 - Centro. CNPJ: 63,386.627l«x)1-42 - CGF: 05.920.507-8
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ANEXO lll À AÍA DE REGTSTRO DE PREÇOS No

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇoS VTSANDO FUTURAS E EVENTUATS AOUIS|ÇÕES DE
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNtCiptO DE CHORó.CE, tudo conforme espéciÍicações
REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edital,

DATA: _/_/2023
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no _-_, celebrada entre o
l\.4UNlC|PIO DE CHORO e a(s) Empresa(s) cujo preço estão a seguir registrados por item, em face à realização do PREGÃO
ELETRONICO NO 031 .2023. PE. SRP

contidas no IERI\4O DE

RAZAO SOCIAL

CNPJ:

ENDEREÇO:

RELACIONAR TODOS OS ITENS DO PREGÃO ELETRÔNICO

Av. Cel. João Paracampos, Ne 1410 - Centro. CNPIr 63.386.627/000142 - CGF: 06.920.507-t
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ANEXO tV À ATA DE REGTSTRO 0E PREÇOS N"

RELAÇÃO E OUALIFICAÇÀO DOS FORNECEDORES COMPONENTES DO CADASTRO DE RESERVA

Conforme edital do PREGÂo ELETRÔNICO No 031 - 2023 - PE - SRP e o Decreto Municipal no 253/2022, segue abaixo relação
nominal dos Íornecedores componentes do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO DE PREÇO N'

1. RAZAO SOCIAL

CNPJ N",:

ENDEREÇO: _
TELEFONE:

Etr,4AlL:_
REPRESENTANTE;

RG No:_
CPF NO:

2. RAZAO SOCIAL
CNPJ NO,:

ENDEREÇ0: _
TELEFONE:

EMAIL:_
REPRESENTANTE:
RG No;_
CPF NO:

RELACIONAR O(S) ITENS(S)POR ORDEM OE CLASSIFICAÇÃO

Av. cel. João Paracampos, Nr 1410 - Centro. CNPJ: 63.386.627/fl)0142 - cGF: 06.920.50r-8
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ANEXO V - MINUTA DO IERMO DE CONTfuCTO

PREGÁO ELETRÔNICo N" 031 .2023. PE. SRP

CONTRATO N":

Pelo pÍesente instrumento de Contrato, de um lado o Município de Choró.CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL 0E
CNPJ N'

ato pelo(a) S(a). , SeCnerÁntO6;
, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste
i,lUNlClPAL 0E _, e do outro lado a Empresa

CEP telefone: (_) , E-mail de egora em diante denominada

, inscrilo(a) no CPF sob o NoCONTRATADA, neste ato representado pelo(a) S(a)
, tem juslo e contratado o seguinle

CúUSULA PRIÍIIEIRA- Do FUNDAÍIIENTo LEGAL
1.í. Processo de Administrativo no - na moda idade PREGÂO ELETRÔNtCO No 031
- 2023 - PE - SRP, em conformidade a Ala Regisko de Preço n0 e com a Lei Federal no

8.666 de 21 de junho de 1993 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal no, 10,520 de 17 de julho de 2002

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJEÍo
2.1. AQUISIÇÂO DE PARA SECRETARIA DE DO
ÍtlUNlcíPloôecnonÔ-ce,lUdoconformeespecnicapescontidaSnorenxoffiroo
Edrtal

LOTE ()í - COTA RESERVADA - EXCLUSIVA PARA ME E EPP

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAiIENTO
3.1 0 presente contrato tem valor global de R§ _ , a ser pago na proporção da
entregados produtos, segundo as autorizaçoes de fornecimento/ordens de compras expedidas, de conÍormidade com as notas
íiscais/Íaturas devidamente atestadas pela Secretaria de acompanhadas das Fiscais e Trabalhistas,
Estaduais e [4unicipais, todas atualizadas, observadas a condiÉes da proposta adjudicada.
3.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento apos a entrega dos produtos, conforme verificação do mesmo pelo setor
responsável da prefeitura e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula, observadas as
disposrções editalicias.
3.3. Por ocasião da entrega do produto licitado o contratado deverá apresentâr recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota
Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da PreÍeitura l/unicipal de Choró/CE - Secretaria de

, com endereço à , inscrito no CNPJ sob o no

CúUSULA QUARTA - DA VIGÊNC|A
4.í. O presênte Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até _ de

de

CúUSULA QUINTA - DA oRIGEÍÚ DoS REcURSoS
5.í. As despesas deste conúato correÍão por conta da Dotaçeo Orçamentária própna da SECRETARIA IVIUNIC|PAL DE

DOTAÇÃO ORÇAIVENTÁRIA ELEIVENTO DE DESPESAS

cLÁusuLÂ sEXTA - DA oBRtcAÇÃo oAS pARTES

Av. Cel. João Pãracampos, Ne 1410 - Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 - CGF: 06,920.507-8
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ITEM
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6.1. As partes se obngam reciprocamente a cumpnr integralmente as disposiÇões do instrumento convocatório, da Lei Federal no

8,666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e da Lei Federal n0. 10 520 de 17 de julho de 2002.
6.2. O CONTRATADO obriga-se al
6.2.1. 0s produtos licitados deverão ser fornecidos com prazo máximo de entrega de 05 (cinco) dias a contar da 'ORDEM DE
COMPRA', obsêrvando rigomsamente as especiflcações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposiçoes constantes
de sua Proposta de PrEos, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas ê quaiEueÍ ônus de
oíigem federal, esladual e municipal, bem como, quaiEUer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, píevidenciários,

fiscais e comerciais resuttantes do(a) Íomecimento/execuÉo/pÍestaçáo que lhes sêjam imputáveis, inclusive com relaçáo a
terceiros, em deconência da celebração do Contrato, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriÍicarem
vicios, defeitos ou incorreções;

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;

c)acertar, nas mesmas condi@s contratuais, os acéscrmos ou supÍessões que se fizerem no fomecimento, até 25% (vinte e cinm
por cento) do valoÍ inicial atualizado do contrato, na foÍma do § í 

o do artigo 65 da Lei n0 8.666 de junho de '1993;

6.2.2. O licitanle vencedor guardarà sigilo sobre informações e documentos Íomecidos pelo Contratante, em decorrência dos
produtos objeto do presente contrato, adotando medidas internas de segurança.
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.í. Acompanhar e Íiscalizar a execução do obleto contratual, por meio de servidor especialmente designado para esse fim,
podendo, em decorrência, solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justiÍicará de imediato.
6.3.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contralado nas condiçoes estabelecidas no edital e no Termo de reÍerência.

6.3.3. Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os produtos.

6.3.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança.

CLAUSULA SETI]IIA. DA FORMA DE ENTREGADOS PRODUTOS
7.í.4 entrega dos produtos deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias após a solicitação da Contratante por meio de OÍdem de
c0mpra;

7.2. A Contralante designará servidor para assinar Ordens de Compras, conferir, receber e atestar a entrega dos mesmos pela

Contratada,

7.3.0s produtos fomecidos deverão ser concluídos e entregues nos prazos máximos estabelecidos pela Contralante;
7.4. 0 não atendimento no prazo estipulado deverá ser jusliÍicado por escrito pela Contratada, e em caso de descumprimento
sem JustiÍicativa ou quando esta não tenha sido aceita, suleitaÊse-á o contratado às san@s estabelecidas no Edital e seus
anexos, no contrato e nas demars cominaÇóes legais;
7.5.0s produtos reprovados e não aceitos pela conlratante poderão ser reclamados no prazo de até 48 horas, a partir da data do

seu recebrmento. Neste caso, somente será Íeita a reclamação por meio do servidor credenciado pela Contratante, que deverá
se certificar da alteração e suas causas
7.6. A Contratada deverá refazer todos os produtos não aceitos pela contratante sem qualquer ônus para este,

7.7. Qualquer produto entrêgue pela Contratada, lnclusive de refazimento, estará sujeito à aceitação plena do órgáo recebedor.

cúusuLA 0TTAVA - DAs ALTERAÇoES E REAJUSTE D0 coNTRATo:
8.'I.REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofreÍão reajuste antes de deconidos '12 (doze) meses, hipotese na
qual poderà ser utilizado o índice IGP-t\4 da Fundação Getúlio Vargas.
8,2, REEOUILiBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da enlrega do aiustado, ou ainda, em caso de força maioÍ, caso íortuito
ou Íato do prÍncipe, conflgurando álea econômica extraordinária e e(ra contratual, poderá, mediante pÍocedimento administrativo
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pacluaram inicialmenle entre os
encargos do conlratado e a retribuiÇão da Administraçâo para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do

equilÍbrio econômicojinanceiro inicial do conlrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal no. 8.666i93, alterada e
consolidada.

cúusuLA NoNA - oAS SANÇôES
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ESTÀDO DO CE;ARiA

PREFEITT'RÀ MUNICIPÀT DE CHORó
9.'1. Na hipotese de descumprimenlo, por parte do Contratado, de qualquer des obrigações deÍlnidas neste instrumento, ou em
outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuizo das sanÇôes previstas na Lei n0. 8.66ô de 21 de junho

de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas:

9.í.í. Se o CONTRqTADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento
do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, Íalhar ou fraudar na execuçâo do contrato, comporlar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o l\4unicípio de Choró/CE e será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de Choró/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prêjuízo de âplicação
das seguintes multas e das demats cominações legais:
l. l\.4ulta de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentaçâo falsa exigida para o certame;
b) nâo manter a proposta;

c)fraudar na execução do conhato;
d) comportar-se de modo inidôneol

ll. Multa moratória de 0,370 (três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto contratual solicitado,
até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso sela inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na
execuÇão do contrato;
lll. luulta moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no
fomecimento do objeto contratual;

lV. Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acanetar transtomos ao desenvolvimento do contrato, às atividades da
Administração, desde que não caiba a aplicaÇáo de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigaçoes deflnidas neste instrumento de contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei no. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e
consolidada, e na Lei n0. '10.520 de 17 de julho de 2002, as seguintes penas:

a) adveÍtêncial
b) multa de ate 05% (cinco por cento) sobre o valor contratadoi
9.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste Instrumento seÉo
descontadas de qualquer crédito existente no lvlunicípio de Choró/CE em Íavor da Contratada ou cobrada judicialmente, na
inexistência deste.

9.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal no. 8.666 de 2'1 de junho de
1993, alterada e mnsolidada e no instrumento convocatório.
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CúUSULA DÉCIMA - DA REscIsÃo
í0.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisã0, com as consequências contratuâis, as previstas

em lei e no Edital,
í0.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato Ílcará rescindido de pleno direito, independente de
notiÍicação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenjzaçôes relativas às despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, oconendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas
hipóteses previstas na LegislaÇão, na Íorma dos arligos 77 e 78 da Lei n0. 8,666 de 21 de junho de '1 993,
í0.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA oÉcIMA PRIMEIRA - DAs DISPosIcoEs FINAIS
í1.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualiÍicaÇão exigidas no Procedimento Licitatório.
í1.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitaÇâo e à Proposta Licitatória,
í1.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei no. 8,666
de 21 de junho de '1993, alterada e consolidada.
íí.4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmenle pela Administração ou por acordo das partes, com as devidas
justiÍlcativas. nos casos previstos na Lei.
1í.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, Ílscais e comerciais não transÍere ao
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o
uso dos produtos pela AdministraÇão.
'11.6. 0 CONTRATADo, na execução do contrato, sem preluízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá

subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da AdministÍação



ESTÀDO DO CE,ARÀ
PREFE ITURA MUNTCI PAI, DE CHORó

í1.7. A Administração rejeitaÉ, no todo ou em parte, os produtos realizados em desacordo com os termos do Processo
Licitatório, da Proposta e deste contrato.
íí.8. lntegram o presenle contrato independênte de transcriÇão, todas as peças que formam o procedimento licitatório e a
Proposta Adjudicada,

íí.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) S(a) PortaÍia/l\4atrícuia No

, CPF N0 rêpresentante da SECRETARIA DE
o Arl, 67 da Lei 8.666/93

Choró/CE, de

conforme

CúUSULA DEcIi,IA DozE - Do FoRo
12.í. 0 Íoro da Comarca de Choró/CE, é o competente para dirimir questões deconentes da enlrega deste Contrato, em
obediência ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei n0. 8,666 de 21 de iunho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que tamtÉm o assinam, para que produza os
seus juridicos e legais efeilos

de

MUNICiPIO DE CHORÓ.CE
SECRETARIA OE

<<<cNPJ No. >>>
<<<Socretária(o)>>>

CONTRATANTE

TESTETUNHAS:

1.

2.

<<<RAZÃo SOCIAL>>>
<<<cNPJ N'.>>>

<<<REPRESENTANTE LEGAL>>>
<<<cPF No.>>>

CONTRATADA

CPF N'

CPF N'
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